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Os Compromissos Fundamentais da ação social 
salesiana em rede se consti tuem em uma 
agenda de trabalho com foco no território.

 Os adolescentes, por viverem um momento peculiar de desen-
volvimento, precisam, mais do que ningué m, contar com uma proposta 
educati va com limites, disciplinas e, acima de tudo, com diálogo, afeto, 
confi ança e uma relação de sinceridade para a pactuação de projetos e 
comportamentos que levem ao consenso, ou seja: uma relação positi va 
consigo, com a família e com a sociedade. O confl ito é  uma chance de 
transformar, de fazer diferente, e os jovens têm isso construí do dentro 
de si: a vontade de mudança. 

[...] qualquer mudança de uma sociedade marcadamente violenta para 
relações pacífi cas e solidárias depende de se reconhecer e assumir a 
violência presente nas relações e a defi ciência educati va estabelecida, 
pois “somente podemos emancipar-nos daquilo que sabemos ser um 
entrave” e, assim, buscar maneiras de viabilizar uma convivência mais 
justa e fraterna. 

Os principais entraves se dã o pelas gritantes injusti ças sociais, que se 
estabelecem no campo social e tendem a imprimir uma diferenciação 
e disputa entre os indivíduos, infl uenciando a produção de comporta-
mento infracional e violento. 

Mesmo nas injusti ças, o adolescente precisa apreender rigorosamen-
te saberes universais e técnicos para enfrentar os dilemas da vida [...] 
transformando-se.
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	 Dando continuidade ao Caderno 4 da série de Documentos Referenciais da Ação Social Salesiana em 
Rede, que nos abre para os seis Compromissos Fundamentais que devem orientar a integração e articulação 
da Rede Salesiana Brasil, na sua dimensão social (RSB-Social), apresentamos aqui o Fascículo 4.
	 Vale lembrar que os Compromissos Fundamentais se constituem como um importante instrumento 
para auxiliar no movimento que se quer e se precisa fazer com o intuito de avançar em direção ao território e 
ressignificar o trabalho.
	 O Fascículo 4, ao refletir sobre o Compromisso Fundamental do “Socioeducativo de resultados”, 
conduz Obras e Presenças Salesianas, que atuam na área social e que se envolvem e se comprometem com 
a transformação social no Brasil, a buscar fazer frente ao difícil e intrincado problema da violência e outros 
temas correlatos, que marcam as relações sociais e a vida em sociedade.
	 Um olhar sobre as mídias escritas, televisivas e digitais nos colocam diuturnamente diante da violên-
cia: das guerras promovidas entre nações, das ruas nas cidades, dos vídeos de jogos, no interno de escolas, 
no desequilíbrio de atiradores, na ação de maus policiais, de organizações criminosas, e no interno dos lares 
contra crianças, adolescentes e mulheres, mães e/ou companheiras.
	 Banalizada pela constante exposição na mídia, a violência passa a dividir espaço com notícias irrele-
vantes de carnaval e futebol. O que conta é que “vendem”. Atendem a um apelo de uma sociedade fragilizada 
e sedenta de soluções rápidas, que desafoga – de forma agressiva – medos, inseguranças, intolerâncias, dis-
criminação.
	 Por trás desta preocupante realidade, Dom Bosco já detectou no século passado: “violência é defi-
ciência educativa”. Uma educação que não forma na integralidade a pessoa humana, que não desenvolve 
cultura de diálogo, de tolerância, de solução pacífica dos conflitos, vai intensificando um instinto belicoso 
natural de todo ser humano, a partir do momento que nasce. Condição natural para a sobrevivência ou, numa 
visão cristã, resultado da força do pecado; fato é que: ou se aprende a viver cultivando a paz, ou se avança em 

Estimados amigos e amigas: Salesianos, Salesianas, 
leigas e leigos, que integram e vêm ajudando a 
construir “artesanalmente” a RSB-Social,
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direção a uma cultura de destruição e de morte.
	 Falar da violência e buscar, por meio da educação, caminhos e meios para uma sociedade renovada 
na paz e na solidariedade, leva – forçosamente – a olhar para questões correlatas que atingem, de modo mui-
to intenso, as novas gerações: suicídio, bullying, violência doméstica (física ou psicológica), exploração sexual, 
dependência química, envolvimento de adolescentes com a criminalidade, o Sistema Socioeducativo para os 
que infracionam, e tantas outras formas de violência, que só encontram solução a partir da educação.
	 Na esteira dos demais fascículos dos Cadernos da RSB-Social, também esse não tem a pretensão de 
aprofundar e menos ainda esgotar o tema trazido. O intento é chamar a atenção para a gravidade do proble-
ma e despertar as Obras e Presenças Sociais Salesianas, seus gestores e colaboradores, na condição de edu-
cadores, para a grave responsabilidade de trazer a questão da violência numa ação educativa de resultados 
efetivos e eficazes.
	 Conscientes da condição de construtores de uma nova realidade social e da responsabilidade de for-
mar agentes de transformação, atuando com olhar renovado para o território, há que se compreender a ne-
cessidade de envolver, nesta causa, as forças vivas da sociedade, o poder público, os conselhos, as famílias, e 
cada um e cada uma dos destinatários da ação educativa salesiana.
	 Longe de ser uma ferramenta acabada, o Fascículo 4 – como também os demais – poderá ser enrique-
cido com novas reflexões e propostas, com boas práticas e experiências a serem socializadas. Tudo sendo par-
tilhado na Biblioteca digital do SIGAR/Bússola. Essa será a melhor forma de articular, integrar e fazer crescer a 
ação em rede da RSB-Social, numa expressão dinâmica, e numa ação que gere “um vasto movimento em favor 
da vida”.
	 O Projeto Educativo Pastoral Salesiano, hoje, mais do que nunca, necessita ser uma proposta viva, ca-
paz de auxiliar Obras e Presenças a responderem, com atualidade e fidelidade carismática, à missão educativa 
herdada generosamente de Dom Bosco e Madre Mazzarello.
	 Mãos à obra, estimados educadores e educadoras, consagrados e consagradas, leigos e leigas, que 
carregam dentro de si a certeza de que “em todo jovem, mesmo no mais rebelde, há sempre um ponto acessível 
ao bem”.

Brasília, maio de 2020.

Ir. Silvia A. Silva
Pe. Waldomiro Bronakowski

Diretores Executivos da RSB-Social
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1 - O PORQUÊ

	 a. Ação educativa, vio-
lência e contexto social
	 Os Compromissos Fun-
damentais, escolhidos como 
parte do Modelo de Referência 
para uma Ação Social Salesia-
na em Rede, têm por objetivo 
abrir o trabalho de Salesianos e 
de Salesianas e suas estruturas 
para uma realidade que os leve 
para além dos próprios muros e 
que seja capaz de responder às 
demandas que nascem do terri-
tório, sobretudo aqueles em si-
tuação de maior vulnerabilidade 
e exclusão social. Partindo desse 
pressuposto, há que se reconhecer 

“Educar para a paz 
não é mais uma 
disciplina, quanto 
fazer de cada ação 
formativa um ins-
trumento de paz”.

(http://livingpeaceinternatio-
nal.org/br/o-projeto/educare-
-per-la-pace.html) em 23/06/20

S

DESSE COMPROMISSO 
FUNDAMENTAL NO CONTEXTO DA 
AÇÃO SOCIAL SALESIANA
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que não se pode passar ao largo 
do problema da violência (e tudo 
aquilo que este traz agregado a 
si), que envolve hoje a sociedade 
e, em especial, a vida de crianças, 
de adolescentes e de jovens.
	 A simples consciência de 
que salesianos e salesianas são 
“educadores de jovens” e que a 
violência, como afirmava Dom 
Bosco, é sintoma de deficiência 
educativa, não permite acreditar 

A violência é sintoma de 
deficiência educativa1

Como seguidores de Dom 
Bosco e Madre Mazzarello, 

se crê e afirma que é 
possível superar o grave 
fenômeno da violência e 

disseminar uma cultura de 
paz a partir da educação.

S

S

que não se tem algo que dizer e 
fazer quando, olhando ao redor, 
se encontra adolescentes e jo-
vens evadidos da escola, suscetí-
veis ao uso e abuso de substân-
cias psicoativas, aliciados pelo 
crime, cada vez mais comprome-
tidos com comportamentos an-
tissociais, de ignorância e de in-
tolerância. Essas e tantas outras 
situações, presentes nas famílias 
e na sociedade, apresentam-se 
como diferentes facetas ou cau-
sas mesmo de uma violência 

crescente.
	 O Socioeducativo, trazido 
neste Compromisso Fundamen-
tal, como se verá mais adiante, 
quer direcionar para uma propos-
ta educativa que tem no centro 
do seu foco adolescentes que, 
em algum momento, diante de 
determinadas condições sociais, 
trouxeram para a própria vida a 
transgressão, comportamentos 
que conflitam com as regras so-
ciais vigentes, que acarretam pre-
juízos para o seu desenvolvimen-
to pessoal, para o seu convívio 
familiar e social. Direciona ainda, 
para as ações e estruturas do Po-
der Público, para as responsabi-
lidades do Estado em propiciar 
políticas públicas consistentes, 
capazes de aumentar as chances 
de vida destes indivíduos histori-
camente marginalizados, para o 
Sistema de Justiça, para as Medi-
das Socioeducativas, para as Polí-
ticas de Proteção em geral.
	 Por acreditar como e com 
D. Bosco que os jovens são bons 
e que, mesmo quando são mar-
cados por comportamentos re-
beldes, permanecem acessíveis 
ao bem, direta ou indiretamente 

¹ A respeito da afirmação vale ler a reflexão trazida por Lima, A. e Francisco J. no e-book: Violência e 
deficiência educativa: o papel das famílias e das instituições de educação. E-book. Brasília, Ed. Edebê, 
2018. Disponível em: https://comunicacao.rsb.org.br/Ebooks, acessado em 03/05/2020.

não é possível se colocar distan-
tes desses jovens e dos progra-
mas que com eles trabalham. Po-
de-se atuar e inspirar uns e outros 
com crenças e valores e, sobretu-
do, com a riqueza da pedagogia e 
do modo salesiano de educar na 
perspectiva do Sistema Preventi-
vo. O jovem precisa sentir a rela-
ção de afeto e de confiança como 
modelo alternativo de educação 
inclusiva.
Esse é o foco do compromisso 
com um “socioeducativo de 
resultados”, e é sobre essa pro-
blemática que se quer discorrer 
nesse fascículo.

Ex
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REPRESSÃO

EDUCAÇÃO

CULT. DE PAZ

VIOLÊNCIA

b. O que se quer ofertar por 
meio desse fascículo
A complexidade do tema e das 
questões afetas à violência e 
ao trabalho com os jovens ex-
postos às infrações exigem, por 
certo, estudos, experiências e 
refl exões que vão muito além 
do que modestamente será 
aqui abordado. O objetivo não é 
desenvolver um tratado sobre a 
violência e os jovens em confl ito 
com a lei. O que se quer é ofer-
tar uma ferramenta que indique 
ou traga luz para que se possa 
refl etir e compreender os prin-
cipais “nós” que estão presentes 
na temática da violência, das in-
frações, das medidas socioedu-
cativas, da dependência quími-
ca – entre outros correlatos – e 
aponte pistas para que, como 
Salesianos e Salesianas, leigos 
ou consagrados comprometidos 
com uma educação sociocomu-
nitária, possamos ser capazes de 
aportar contribuições e colabora-
ções práticas para o enfrentamen-
to de tais problemáticas dentro e 
fora dos espaços onde a ação edu-
cativa salesiana acontece.

 Quer-se, ainda, despertar 
e sensibilizar as Obras e Presen-
ças Salesianas para a necessida-
de de se comprometerem com 
essa difícil demanda que per-
meia os trabalhos já realizados 
nesses espaços, a realidade das 
famílias, a sociedade e as insti-
tuições que, em diferentes níveis 

e formas, são chamadas a atuar 
com os adolescentes que – al-
cançados ou não pelo Sistema 
de Justiça – estão envolvidos 
com a violência e as infrações, 
seja na condição de vítimas, de 
autores, ou em ambas as condi-
ções.

Re
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“A família é a fonte de toda a 
fraternidade, sendo por isso 
mesmo também o fundamen-
to e o caminho primário para a 
paz, já que, por vocação, deve-
ria contagiar o mundo com o 
seu amor”

(Papa Francisco, Mensagem para 
o dia Mundial da paz de 2014)

2 - CONCEITUANDO 
AÇÃO SOCIOEDU-
CATIVA DE RESUL-
TADOS

Exa. Qual ação socioeducativa 
é aqui trazida?
 Algumas Prefeituras, em 
seus programas sociais de atua-
ção junto à população infan-
to-juvenil, particularmente em 
situação de risco ou de vulnerabi-
lidade social, identifi cam alguns 
processos ou ações com a termi-
nologia “intervenção socioedu-
cativa”. Tal expressão nos remete 
a trabalhos e/ou projetos que se 
apoiam e se fundamentam na 
chamada Educação Social e na 
Pedagogia Social, como parte in-
tegrante do campo da educação 
não escolar.
No caso do presente Compro-
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misso Fundamental, o termo 
“ação socioeducativa”, é trazido 
em uma perspectiva mais es-
pecífica. Quer-se identificar, de 
modo particular, o “socioeduca-
tivo” desenvolvido no âmbito do 
“Sistema Socioeducativo” e seus 
Programas, previstos no Artigo 
112 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente –  ECA, bem como 
de outros temas correlacionados 
e a eles afetos: violência em ge-
ral, dependência química, Pro-
grama de execução das Medidas 
Socioeducativas, cultura de mor-
te, entre outros.

b. Como entender Ação So-
cioeducativa de “resulta-
dos”?
	 O chamado “Sistema So-
cioeducativo”, que atua no cam-
po do ato infracional cometido 
por adolescentes, é uma política 
pública para trabalhar com as 
consequências de um problema 
maior que é o da violência e dos 
comportamentos que conflitam 
com a lei e com um sadio conví-
vio social, almejado pela socie-
dade. 

	 Pensar numa ação so-
cioeducativa de “resultados” 
significa alargar horizontes para 
buscar não apenas o enfrenta-
mento às consequências, mas 
ações que alcancem as causas, 
enfrentando-as numa perspecti-
va preventiva.
	 Significa, ainda, a afir-
mação, enquanto Salesianos e 
Salesianas, de que as Medidas 
Socioeducativas, previstas no 
ECA, se bem articuladas e atua-
das, podem alcançar o objetivo 
a que se propõem. Infelizmente, 
a sensação que hoje se tem, de 
que tais medidas são fracas ou 
ineficazes em seus resultados, 
é uma situação que decorre do 
fato de não serem qualificada-
mente executadas. Carecem de 
melhor estruturação e equipes 
bem formadas que atuem com 
competência e usando estraté-
gias e dinâmicas adequadas.
Falar de socioeducação de resul-
tados, significa, por conseguinte, 
reafirmar a crença de que o ver-
dadeiro êxito na superação da 
violência e na aplicação das Me-
didas Socioeducativas só pode 

Antes de um adolescente 
ser alcançado pelo 

Sistema de Justiça e pelo 
Sistema Socioeducativo 
no seu todo, há que se 

pensar em uma sociedade 
impregnada pela violência 

e até mesmo por uma 
“cultura destrutível” e uma 

“cultura de morte”.

acontecer a partir da promoção 
da educação e não por meio de 
ações repressivas.

Ex
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“Esta violência que se exerce ‘aos 
pedaços’, de maneiras diferen-
tes e a variados níveis, provoca 
enormes sofrimentos de que es-
tamos bem cientes: guerras em 
diferentes países e continentes; 
terrorismo, criminalidade e ata-
ques armados imprevisíveis; os 
abusos sofridos pelos migrantes 
e as vítimas de tráfi co humano; 
a devastação ambiental.” 

(Papa Francisco, mensagem para 
o Dia Mundial da Paz de 2017)

3 - CULTURA DE 
VIOLÊNCIA, DE 
DESTRUIÇÃO E DE 
MORTE PRESENTES NA 
SOCIEDADE ATUAL

À raiz do problema da 
violência, da intolerância, 

de comportamentos e 
relações antissociais que 
trazem dor e sofrimento 

para o próximo, está 
presente uma profunda 

falta de apreço pela vida.

Re
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	 Por vezes isto se manifes-
ta a partir de uma “cultura destru-
tível”, determinada pela disputa 
por poder, influência e distinção 
social, mas também ganha força 
pelos estigmas silenciados, afe-
tando de modo brutal uma par-
ticular parcela da população: os 
negros, LGBTQI+, os pobres, os 
infratores, as prostitutas, os quais 
acabam tendo uma convivência 
comunitária próxima, dado o es-
tilo de vida econômico e cultural 
precário. Em outros momentos, 
ganha força a partir de uma “cul-
tura de morte” subliminarmente 
instalada.

	 Se o emocional de quem 
vive na cidade, em ambientes 
onde a guerra não está decla-
rada, se aproxima daquele de 
quem encontra-se em zonas do 
mundo onde o conflito armado 
está estabelecido, significa que, 
de fato, estamos expondo – so-
bremaneira os mais jovens – a 
um modelo cultural de natura-
lização e banalização da violên-
cia. O que chamamos aqui de 
“cultura destrutível” ou “cultura 
de morte” se faz presente na so-
ciedade de diferentes modos, 
mas sempre com graves conse-
quências. Na guerra declarada, 
os envolvidos se dão conta das 

ameaças às quais estão sujeitos 
e buscam proteger-se. A “guer-
ra” a que estamos submetidos, 
contudo, é muitas vezes velada, 
mesmo levando à morte um nú-
mero de pessoas maior do que 
aquele dos campos de batalha, 
como do Vietnã (1955 – 1975) 
e do Iraque (2003-2011). Fato é 
que se vive em tempos de pro-
funda incoerência: trabalha-se 
para preservar a saúde, prolon-
gar e desfrutar sempre mais a 
vida, mas nutrindo-se de hábitos 
que tendem a reduzir as chances 
de vida, em especial, daqueles ti-
dos como sem importância para 
a sociedade.

“Milhares de quilômetros 
separam os traumatizados 

jovens refugiados de 
Kosovo das crianças 

americanas expostas 
à violência e a outras 

experiências dolorosas, mas 
a distância emocional entre 
esses dois grupos talvez não 

seja tão grande assim”. 
(Marc Kaufman, The 

Washington Post)

Re

CENAS DE GUERRA
Brasil é o 16° país que mais mata e o quarto que mais prende no mundo.

184,5 mil pessoas morreram na guerra no Iraque de 2003 a 2013

559,8 mil pessoas foram assassinadas no Brasil no mesmo período

574 mil pessoas estavam presas no país em junho de 2013
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2Dados do Atlas da Violência de 2019 nos apontam em 2017 um número de 65.602 homicídios no Brasil, que corresponde a 31,6 por 100 mil 
habitantes. O número de jovens assassinados em 2017 foi de 35.783, o que significa 69,9 por 100 mil jovens. Esse número representa um 
aumento de 6,7 em relação a 2016 e de 37,5 em relação a 2007. Chama a atenção o fato de 75,5% das vítimas serem negras e de que 51,8% 
desses óbitos foram de jovens entre 15 e 19 anos. Consulte mais informações do Atlas da Violência 2019. Disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/190605_atlas_da_violencia_2019.pdf . Acessado em 29/04/2020

...os sintomas de uma 
sociedade doente: alta 

incidência da depressão, 
angústia, medo, uso 

abusivo/dependência 
de álcool e drogas, 
comportamentos 

autodestrutivos, violência 
de todos os níveis, 
chacinas, suicídios.

a. Sinais de uma cultura de 
morte:
	 O “Mapa da Violência”2 
dá conta de um alarmante nú-
mero de mortes e assassinatos, 
com particular ênfase entre ado-
lescentes e jovens, e entre esses 
com recortes econômico-sociais 
e étnicos muito bem definidos 
(pobres, pretos e pardos).
	 Popularizam-se de, forma 
crescente,...

para a construção de uma sociabi-
lidade humana justa e fraterna.

b. Onde e como se manifes-
ta a “cultura” de violência e 
morte
	 Falar de cultura significa 
falarmos de processos sociais e 
educativos que se transformam 
ao longo dos tempos, onde al-
guns aspectos se enraízam e 
mesmo se naturalizam. É, contu-
do, condição necessária aos seres 
humanos a mudança de pensa-
mento, de hábitos no cotidiano 
das vivências e das relações entre 
as pessoas, do modo de fazer po-
lítica e de produção pelo trabalho.

	 Tais sintomas são frequen-
temente utilizados para sustentar 
uma indústria cultural e financeira 
que ganha com a miséria humana 
e os sentimentos de insegurança. 
É recorrente vender a paz nos cul-
tos religiosos, acoplado à aquisi-
ção de aparatos de vigilância em 
condomínios fechados e de pla-
nos de saúde exorbitantes, alinha-
dos à vontade crescente da posse 
de arma como garantia de defesa 
pessoal e familiar.
	 Destarte, faz-se necessário 
romper com pseudovalores que 
tratam a pessoa como objeto/
mercadoria, não só porque é im-
portante, mas porque é exigência 

Ex
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	 Um simples exemplo 
pode ser percebido no modo 
como acontecem hoje os veló-
rios no momento do falecimen-
to de um parente ou amigo. Os 
mais jovens talvez não perce-
bam o contraste entre como essa 
situação era vivenciada algumas 
décadas atrás e como o é atual-
mente, quase que num clima 
festivo de encontro de amigos, 
com bate-papos, risos e piadas. 
A morte já não impacta tanto, 
mesmo quando chega repentina 
e para pessoas muito próximas 
ou com laços de consanguini-
dade. Sem afirmar se essa condi-
ção é boa ou ruim, o que se faz 
é uma constatação sobre essa 
mudança de postura.
	 Outra manifestação está 
relacionada à produção, ao co-
mércio e à disseminação das 
armas como modelo cultural 
naturalizado para enfrentar o 
medo da violência e produção 
da guerra. Encontradas em mãos 
de adultos e crianças, essas ma-
tam soldados, policiais e civis, 
inocentes e culpados, de forma 
proposital e por acidente. Pro-

A naturalização da violência é tal que nos habituamos a ouvir e falar de 
“bala perdida”, ao invés do que seria mais verdadeiro e menos suave, que se-
ria dizer: “morreu vítima de um disparo com arma de fogo”, independente de 
quem o tenha feito, policial ou criminoso.

move uma verdadeira guerra ci-
vil, principalmente nos grandes 
centros urbanos.
	 Tornou-se comum as 
constantes mortes provocadas 
por jovens em escolas norte-a-
mericanas, e essa prática chega a 
outros países e inclusive ao Bra-
sil, tendo como vítimas crianças 
e adolescentes e, também, os 
mesmos como autores dos dis-
paros. 
	 Uma triste realidade que 
afeta as comunidades periféri-
cas é o que se popularizou pela 

expressão “bala perdida”. Até al-
gum tempo essa seria a forma 
usada por uma criança para di-
zer que achou um caramelo que 
algum colega deixou cair no pá-
tio da escola na hora do recreio. 
Hoje, se perguntarmos para 
qualquer criança o que é uma 
“bala perdida”, pensará primeiro 
numa cápsula de revólver que, 
inadvertidamente, feriu e tirou 
a vida de uma pessoa dentro de 
um território “favela”, de uma van 
escolar ou até mesmo dentro de 
uma escola. 

Ex
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“A morte, surda, caminha ao 
meu lado, e eu não sei em que 
esquina ela vai me beijar” – 
(Raul Seixas).

O que falar, então, da cultura da 
violência e morte no mundo da 
diversão: 
•	 Noticiários, filmes e no-
velas que vendem, de forma 
“glamourizada”, a imoralidade, 
o tráfico, o crime, o suicídio, a 
violência do trânsito. Banalizam 
a vida e inviabilizam os valores 
morais para a construção de 
uma cidadania justa e igualitária.
•	 Na indústria musical, de-
zenas de canções têm a violên-
cia como forma representativa 
da “ostentação”, reafirmação do 
poder masculino, da objetifica-
ção do corpo feminino, do abu-
so sexual. Cantores e públicos, 
embalados por tais melodias, 
reiteram a coisificação das pes-
soas e enaltecem a violência 
que, não raramente, resultam 
em mortes. Roupas com figuras 
e expressões que usam símbolos 
da morte como adereços, como 
enfeites, são comuns.

Nós ‘tá no flash
Bem disputado, e ‘tá rolando até enquete
Pra ver qual delas que nós vai levar pro jet

Pode vir todas porque a noite promete
Nós’tá com o cash

Bolso forrado e ‘tá rolando até enquete
Pra ver qual delas que nós vai levar pro jet

Pode vir todas porque vocês ‘tá com o chefe
Clima perfeito, noite iluminada

Não quero ficar em casa, eu vou pro rolê
A nave ‘tá lá fora em cima da calçada
Estacionada, pronta, então ‘vamo aê

Quem quiser, vem comigo, esse é o plano
Mas já ‘to logo avisando, ‘to sem hora pra 

voltar
Só espera um pouquinho, ‘to me arrumando

Quero chegar chegando, hoje nós vai tu-
multuar

Naquela elegância
Sempre trajado do jeito que tem que ser
Relojão no pulso e no pescoço a corrente

Pra deixar as atraente querendo se envolver
Porque nós ‘tá no flash [...]

MC Rhamon 

Re



18

•	 Os videogames que mais 
atraem os adolescentes já não 
são os de guerras estelares ou de 
corridas de carros, ou partidas 
de futebol. Com uma qualidade 
de imagens que levam os perso-
nagens a parecerem quase seres 
humanos reais, ofertam, como 
diversão, jogos de morte, ima-
gens sangrentas produzidas com 
brutalidade. Tais jogos, acessíveis 
também pela internet e jogados 
entre pessoas que se encon-
tram em diferentes lugares, sem 
nenhum convívio, estimulam a 
morte do oponente que nem se 
conhece, e levam os jogadores a 
autoafirmar-se na destruição do 
outro, a vivenciar a guerra como 
um jogo e, além do mais, de for-
ma prazerosa. Criamos “assassi-
nos virtuais”. Mesmo que muitos 
desses produtos tenham classifi-
cação indicativa de idade, o fato é 
que não há controle nem na ven-
da e nem por parte dos pais.

res nas redes sociais, acessíveis a 
qualquer um. Incluindo crianças 
e adolescentes.
	 Não podem ficar esque-
cidos, na disseminação da “cul-
tura da violência e da morte”, os 
estilos de vida autodestrutivos 
como resposta à ansiedade, à 
falta de esperança, ao vazio in-
terior e espiritual, que caracteri-
zam a sociedade da exclusão, da 
marginalidade.

•	 Há que se considerar que 
as televisões, com seus noticiá-
rios, novelas e filmes, e mesmo 
os computadores, educam hoje 
os filhos por mais tempo que os 
pais. Apelam para a fantasia das 
crianças explorando a sede de 
violência própria dos adultos. 
Criam insensibilidade, aneste-
siam a consciência e os senti-
mentos, tornam real a violência 
virtual, e levam a ver a violência 
real como se virtual fosse.
•	 A popularização de fotos 
e vídeos por meio de celulares 
tem feito com que os assassi-
natos e as torturas, promovidos 
por traficantes, ganhem registro 
por meio de filmagens. Mídias 
sociais, como o WhatsApp, virali-
zam depois essas imagens, bem 
como outras mensagens e ima-
gens de acidentados, de mor-
tes violentas em tragédias, de 
pessoas assassinadas, fazendo 
circular um espetáculo de horro-

Em visita a uma tribo indígena há dezenas de horas em meio à floresta ama-
zônica, sem luz elétrica (apenas por meio do gerador na escola) e sem in-
ternet, foi possível encontrar uma criança indígena, de uns quatro anos, se 
divertindo com um desses jogos violentos em um celular.

Re

Foto: Pe. Agnaldo Soares Lima
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“Tem muita grana nesta arma-
dilha: armas, tráfi co, ascensão. 
Voracidade do consumo, iden-
tidade comprada pela propa-
ganda desenfreada. 
Além disso tudo, não só na 
noite fria, tem o abandono da 
cria.”

Thelma A. Oliveira

4 - INTERFACES 
DA INFÂNCIA, DA 
ADOLESCÊNCIA E 
DO JOVEM COM A 
VIOLÊNCIA

a. Como infância, adoles-
cência e juventude se apro-
ximam da violência
 O tópico anterior mos-
trou como a cultura de violência 
e de morte permeia a sociedade 
atual e como chega ao alcance 
de crianças, de adolescentes e 
de jovens. O que se quer aqui 
enfatizar é a naturalização des-
se tipo de cultura. Não ter vivi-
do em determinados contextos, 
quando não se era bombardea-
do com tantas imagens e fatos 
trágicos e violentos como os que 

Ex
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se vê hoje, permite, a adultos 
com mais idade, comparar o an-
tes e o depois, e colher, de algu-
ma forma, a gravidade do que se 
esta vivendo e assistindo todos 
os dias. 

	 Um triste exemplo dis-
so é que uma tragédia, seja por 
um crime violento, um atentado 
ou uma catástrofe natural, os 
tiroteios e as mortes em comu-
nidades das grandes cidades, a 
morte no mar de centenas de 
pessoas que buscam fugir dos 
seus países em busca de uma 
nova condição como refugiados 
na Europa e tantas outras graves 
situações, tudo, após ser apre-
sentado nos telejornais na dure-
za e na dramaticidade com que 
acontecem, são imediatamente 
substituídos pelas meras notí-

cias do carnaval ou do futebol. 
Aliás, também esse último vem 
servindo, no Brasil e em outras 
partes do mundo, para alimen-
tar e justificar inúmeros casos 
de violência e de morte. Adeus 
diversão e lazer.
b. Violência e comporta-
mento infanto-juvenil
	 O pensamento de Ber-
told Brecht dá a justa dimensão 
do problema da violência e do 
envolvimento do jovem com 
essa. A pergunta que precisa ser 
feita é: O jovem cultua a morte 
e a violência ou é a morte e a 
violência que rondam a vida do 
jovem? Muitos são os que acre-
ditam e afirmam que os adoles-
centes e jovens de um tempo 
eram melhores que os atuais ou, 
no mínimo, diferentes. Talvez a 
afirmação mais justa é de que 
não são os adolescentes de hoje 
que são diferentes, mas sim a 
realidade e as condições que os 
envolve: família, sociedade, mí-
dia.
	 Adolescência, como eta-
pa de desenvolvimento e ama-
durecimento, tem características 

que, por certo, são iguais des-
de os “tempos de Adão e Eva”, 
passando por “Romeu e Julieta” 
e chegando até os dias atuais. 
Olhando com atenção os jovens 
e os adolescente de hoje, há que 
se perguntar, na verdade: os ado-
lescentes e jovens de um tempo 
eram diferentes dos atuais, ou di-
ferente é o contexto no qual es-
tão inseridos hoje? Num momen-
to da vida em que o natural para 
a adolescência é buscar autoafir-
mar-se, e encontrar referências 
no mundo adulto, não é fácil para 
eles entrever apoio em sua etapa 
de desenvolvimento e conseguir 
se sobressair no meio de uma 
sociedade que é tantas vezes ex-
cludente. Em muitas situações a 
família e a sociedade, com suas 
fraquezas, são as margens que 
levam o adolescente a assumir 
comportamentos que causam 
sofrimento a si, à sociedade e à 
família. Um rio sem as margens 
a comprimi-lo é sempre um rio 
manso, tranquilo. Assim serão os 
jovens se lhes oferecermos uma 
sociedade marcada, prevalente-
mente, por segurança, princípios, 
valores, apoio.

Para as novas gerações que 
estão nascendo e crescendo 

assistindo, vivenciando e até se 
“divertindo” com as inúmeras 
facetas da violência e da mor-
te, tudo vai se tornando lugar 
comum, perde a força de cho-
car, de impactar e de provocar 

reflexão.

Ex

Re
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Tudo diametralmente oposto ao 
que a morte representa. Preci-
samos compreender que aderir 
à cultura de violência e morte é 
consequência de um contexto 
que impõe aos adolescentes e 
aos jovens caminharem nessa 
direção, para além da sua capaci-
dade de resistir. Mais que aderir 
à cultura de morte, adolescentes 
e jovens se deixam envolver pela 
“banalização da vida” (a sua e a 
do outro). A violência expressa 
uma forma de autoafirmar-se e 
a morte torna-se, muitas vezes, 
um acidente de percurso.
Outra constatação a ser feita é a 
de que a violência, a dependên-
cia química, e até mesmo o sui-

cídio não representam um laço 
do jovem com a morte, mas são 
expressões de contestação, de 
manifestação contra a socieda-
de que não o inclui, de se contra-
por à ordem instituída. No caso 
do suicídio, pode-se dizer que é 
uma forma de se rebelar contra 
o anseio de vida que traz dentro 
de si e o que, na realidade, a vida 
está de fato lhe oferecendo. É 
possível entender que a depen-
dência química, o envolvimen-
to com o crime é um caminhar 
rumo à morte, mesmo que de 
forma inconsciente. Para o jo-
vem é prazer, liberdade, rebel-
dia, uma forma de conseguir de 

forma mais rápida o que a socie-
dade de consumo lhe apresenta, 
o estimula a buscar, mas, de um 
modo geral, não lhe proporciona 
condições de alcançar.
Por quanto possa parecer con-
traditório, 

O tédio da vida o faz buscar o 
desconhecido, que, por vezes, se 
esconde na morte.

A violência e a morte por si 
são estranhas ao “mundo 

juvenil”. Os jovens trazem em si 
a ânsia pela vida, uma cultura 
de festa e alegria, a busca de 
relacionamentos, o desejo de 

participação, a busca pelo novo.
viver experiências que levam ou 

podem levar à morte se torna 
uma forma de viver: representa o 

risco, a aventura, a adrenalina.
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c. Dependência química e li-
mites na educação de crian-
ças e adolescentes
	 Há uma tendência na-
tural no imaginário dos pais e 
mesmo de educadores, que é as-
sociar o uso abusivo de álcool e 
drogas às companhias que o jo-
vem frequenta ou mesmo com o 
fato de morar em “comunidades” 
em determinados bairros ou re-
giões da cidade. Faz-se necessá-
rio, então, perguntar por que ou-
tros adolescentes e jovens, que 
frequentam os mesmos círculos 
de amizade, moram nas mesmas 
comunidades e bairros, crescem 
dentro da mesma família e, no 
entanto, uns se tornam usuários, 
enquanto outros não assumem 
as práticas abusivas e nem se tor-
nam dependentes químicos?
	 De igual forma, é preci-
so pensar como que há jovens, 
que pertencentes a famílias com 
bom poder aquisitivo, morando 
em condomínios fechados, es-
tudando em boas escolas parti-
culares se envolvendo e usando 
abusivamente álcool, drogas e 
chegando, inclusive, a tornarem-

-se dependentes químicos. Tal 
constatação pode levar a com-
preender que há outros fatores 
determinantes para levar um 
jovem para o mundo das dro-
gas. A circunstância de amigos e 
ambientes apenas favorecem ou 
facilitam chegar ao que, de algu-
ma forma, estão buscando para 
amenizar os anseios, os medos, 
as dificuldades de lidar com a 
frustração e a depressão que se 
instalaram dentro de si. 
Sim, pode-se encontrar muitos 
motivos que induzem o adoles-
cente ou o jovem a buscar solu-
ção para suas aflições no álcool 
ou nas drogas. O estado de âni-
mo que o envolve está, via de re-

gra, associado à depressão, que 
leva os que vivem essa doença, 
dos dias de hoje, a se fechar no 
escuro interior e/ou do seu quar-
to, leva ao consumo de álcool 
e/ou de drogas como meio de 
proporcionar um alívio rápido 
para a “dor da alma”, ou, ainda, 
em casos extremos, pode levar 
ao suicídio. Se há fatores físicos, 
psicológicos ou psiquiátricos 
que explicam a depressão, fato 
é que esses fogem da alçada da 
maior parte dos técnicos que 
atuam nos Projetos Sociais. Exi-
gem acompanhamentos com 
especialistas. Pode-se, porém, 
trabalhar tal problema na ótica 
da educação.

Re
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mejam, etc.). Outro elemento 
que também pode favorecer é 
a ausência de valores morais e 
espirituais. A ausência de tais re-
ferências, numa situação como 
as trazidas anteriormente, deixa 
faltar suportes interiores para 
auxiliar o jovem a lidar com o 
limite, a frustração e outras difi-
culdades emocionais. 
	 Prevenir, o quanto pos-
sível, as condições acima elen-
cadas, pressupõe um trabalho 
educativo que propicie aos jo-
vens – na família, em primeiro 
lugar, mas também nos demais 
espaços educativos – um am-
biente onde encontrem um for-
te e adequado vínculo afetivo. 
Hoje, um número significativo 
de pais acredita que demonstrar 

“Contra a denominada cultura da morte, a família constitui a sede da cultura da vida” (PP. J. 
Paulo II, 1991). “Na família, cultivam-se os primeiros hábitos de amor e cuidado da vida, como, 
por exemplo, o uso correto das coisas, a ordem e a limpeza, o respeito pelo ecossistema local e a 
proteção de todas as criaturas. A família é o lugar da formação integral, onde se desenvolvem os 
distintos aspectos, intimamente relacionados entre si, do amadurecimento pessoal. Na família 
aprende-se a pedir licença sem servilismo, a dizer “obrigado” como expressão de sentida ava-
liação das coisas que recebemos, a dominar a agressividade ou a ganância, e a pedir desculpa, 
quando fazemos algo de mal. Estes pequenos gestos de sincera cortesia ajudam a construir uma 
cultura da vida compartilhada e do respeito pelo que nos rodeia”. (Laudato Sí, 2015).

Ao alcance de todo educador 
está a capacidade de estabelecer 
relação educativa que prepare os 
adolescentes para lidarem com 

seus sentimentos.

	 As famílias, os pais e res-
ponsáveis, também precisam ser 
auxiliados e orientados para tra-
balharem a educação nessa mes-
ma perspectiva. Muito comum 
entre os que desenvolvem a de-
pendência química, é encontrar 
personalidades emotivas, sensí-
veis, amorosas. Esse tipo de perfil 
faz com que os problemas que os 
afligem, em determinados mo-
mentos, não os atinja apenas na 
mente, mas também na “alma”. 
Provocam dores profundas. Con-
comitantemente, demonstram 
grande dificuldade de lidar com 
limites, com frustrações, com o 
fato de não alcançarem o que 
tanto desejam (na escolarização, 
no ambiente sociofamiliar, nas 
relações afetivas, no ambiente 
de trabalho, no sucesso que al-

amor ao filho ou à filha é se “ma-
tar de trabalhar” para lhes ofere-
cer bem materiais: roupas e cal-
çados de marca, celulares caros, 
videogames, tabletes e/ou com-
putares de última geração. O 
adolescente gosta de tudo isso e 
quer sempre mais, mas isso não 
é compreendido como amor, 
porque amor percebido é abra-
ço, beijo, diálogo, gastar tempo 
para ouvi-los e participar da vida 
deles, se interessar pelos seus 
estudos e pelo seu lazer.  Podem 
até fazer de conta que não es-
tão interessados nessas atitudes 
(não querem se fazer passar por 
crianças), mas sentem a falta e 
percebem quando os pais não 
lhes dão a necessária atenção.

Ip



24

Não basta amar, é necessário que os jovens percebam que são amados.   (D. Bosco)

	 O amor sentido, percebi-
do, quando ofertado, abre cami-
nho para que os jovens, mesmo 
que não gostem muito, se tor-
nem capazes de acolher tam-
bém o limite e a disciplina, que 
os pais precisam estabelecer. Di-
zer “não”, “não tem”, “não pode”, 
“não vai”, “não agora”, é funda-
mental e propicia à criança e 
ao adolescente aprender a lidar 
com a frustração. Nem sempre 
se consegue na vida tudo o que 
se quer ou se gostaria. Quando 
algo que se deseja muito é nega-
do, é natural sentir-se frustrado. 
Mas é preciso lidar com a frustra-
ção sem deixar que esta torne-se 
“depressão”. Dom Bosco usava a 
“razão” como elemento do seu 
tripé educativo. Não apenas di-
zer “não”, mas ofertar as razões 
que motivam esse “não” que está 
sendo dado. Isto ajuda a enten-
der e a acolher o não, a disciplina, 
o limite com maior serenidade e 
perceber também aí um valor e 

uma demonstração de afeto. Os 
pais não precisam e nem devem 
ser permissivos, com medo da 
revolta dos filhos. Eles [os filhos] 
vão sempre tentar “ganhar”, con-
quistar, algo que estão querendo 
muito, mas no fundo vão saber 
lidar com o limite estabelecido 
com regras claras.

	 Hoje vivemos em uma 
sociedade consumista, que es-
tabelece o valor das pessoas 
pelas roupas ou pelos calçados 
que usam, pela aparência que 
ostentam, independente do fato 
de que o comportamento moral 
possa ser vergonhoso. Quando 
a pessoa tem dentro de si im-
portantes referências, valores 
morais e espirituais, será capaz 
de perceber que há coisas pelas 
quais não vale a pena se sacrifi-
car a qualquer custo. Reconhe-
cerá que vale pelo que é e não 
pelo que tem, pelo que usa ou 
demonstra externamente. Vi-
vendo o dom da fé, que abre o 
ser humano para a transcen-
dência, é possível trazer outras 
referências para dar serenidade 
ao coração. Por isso Dom Bosco 
estabeleceu como tripé do seu 
Sistema Preventivo o Afeto, a Ra-
zão e a Religião. Esta última en-
tendida como valores morais e 
espirituais.

Quando o adolescente, mesmo 
com sofrimento, aprende a 

lidar com a frustração, ele não 
precisa se refugiar no álcool ou 

em outras drogas. E se tem a 
certeza de ser amado, por pais, 

educadores ou seus responsáveis, 
vai – passado o momento da 

tensão – entender que também 
aquele “não” é uma atitude de 

amor.
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“Como as guerras começam nas 
mentes dos homens, é nas men-
tes dos homens que se devem 
construir as defesas da Paz.”

(Constituição da UNESCO).

5 - PANORAMA DA 
SOCIOEDUCAÇÃO NO 
BRASIL a. Sistema Socioeducativo: 

particularidades e difi culdades
 O ECA (1990) surge, logo 
após a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988, como 
exigência nacional e interna-
cional, de uma lei que pudesse 
garantir direitos à criança e ao 
adolescente, até então contem-
plados pela doutrina da “situa-
ção irregular”. Alcançados pela 
lei somente em situações de 
completo abandono ou pela 
prática de algum delito, eram, de 
um modo geral, tratados como 
“delinquentes”, até mesmo pelo 
fato de serem pobres. Vivia-se a 
criminalização da pobreza.   
 O ECA trouxe um novo 
conceito legal, fundamentado 
na doutrina da “proteção inte-
gral”, com garantia ampla da 
proteção e da promoção dos di-
reitos fundamentais. Partindo do 
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princípio da “peculiar condição 
de desenvolvimento própria à 
infância e à adolescência, busca 
assegurar, até mesmo ao adoles-
cente a quem é atribuída a auto-
ria de  ato infracional, a condição 
de “sujeito de direitos” e o direito 
à ampla defesa.
	 O que significa “sujeito 
de direitos” e proteção integral?  
Significa que a todas as crianças 
e adolescentes devem ser asse-
gurados todos os direitos funda-
mentais: saúde, educação, famí-
lia, esporte, cultura, lazer, enfim, 
tudo que possa protegê-los, 
qualificar sua vida e deixá-los a 
salvo de qualquer negligência. 

	 Naturalmente a prática 
do ato infracional traz conse-
quências para a vida do adoles-
cente e da sua família. Quando 
isto acontece, o adolescente, 
dentro das previsões legais do 
ECA, após ser julgado e senten-
ciado pelo juiz, irá cumprir uma 
medida socioeducativa, poden-
do ser essa de meio aberto ou, 
de acordo com a gravidade do 
seu ato, de privação de liberdade 
em uma instituição socioeduca-
tiva.
	 Medidas socioeducativas, 

	 A oferta do conjunto dos 
direitos, a serem assegurados de 
forma articulada e integrada, vai 
garantida por meio de políticas 
públicas eficientes, do monitora-
mento dos Conselhos setoriais e, 
em especial, dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adoles-
cente e dos Conselhos Tutelares. 
Sobre esse tema confira também 
o que foi trazido nos fascículos 1 
e 2 do Caderno 4 da RSB-Social 
(2018; 2019). 
	 Na prática, contudo, o 
que se tem assistido é que a 
ineficácia das políticas públicas 
tem sido uma constante: falta 
educação escolar de qualidade, 
falta assistência social e ade-
quada atenção à saúde, há baixa 
oferta de formação profissional, 
são negligenciados os direitos 
à cultura, ao esporte, ao lazer e 
tantos outros. Isto deixa famílias 
fragilizadas, comprometendo a 
formação da criança e do adoles-
cente, expondo-os a um perma-
nente processo de exclusão, de 
falta de oportunidades, de maior 
vulnerabilidade a situações que 
levam, em especial o adolescen-

te, a ser cooptado pela violência 
e pela prática do ato infracional. 
Cabe ressaltar, porém, que

Art. 4º É dever da família, da 
comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público asse-
gurar, com absoluta priorida-
de, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comuni-
tária. (BRASIL, 1990).

encontrar-se mais facilmente 
exposto a condições sociais 

precárias não deve ser, 
necessariamente, associado com o 
comprometer-se com a violência e 
o crime, com os quais se envolvem 

também os que vivem em boas 
condições sociais.
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do Sistema Socioeducativo por 
um período de dez anos, que 
deveriam se seguir à publicação 
da lei, começando pelo Plano 
Nacional. Lamentável é o fato de 
que o Plano Nacional foi realiza-
do com muito baixa qualidade e 
vem inspirando de igual forma 
também Estados e Municípios.
	 A má qualidade de tais 
planos e mais ainda a inexistência 
de muitos desses significam inca-
pacidade de mudança e de me-
lhorias para um Sistema por si só 
difícil, complexo e com graves si-
tuações a serem enfrentadas. Pas-
sa por esse, todavia, um dos prin-
cipais caminhos para a diminuição 
das problemáticas relativas à vio-
lência presente na sociedade.

ferentes programas sociais e pú-
blicos, que, a partir do Sistema 
de Garantia de Direitos (SGD), 
poderá assegurar-lhe novas 
oportunidades de escolarização, 
de profissionalização e de todos 
os outros meios essenciais para a 
valorização da sua vida e aquela 
da sua família.

b. Plano decenal do SINASE
	 A Lei Federal 12594/12, 
também denominada lei do 
SINASE (Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo) 
trouxe, entre outras exigências, 
a elaboração pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, de um Plano 
que deve nortear a organização 

de acordo com o Sistema Nacio-
nal de Atendimento Socioedu-
cativo – SINASE (BRASIL, 2012), 
devem: contribuir para a forma-
ção de um cidadão autônomo e 
solidário; desenvolver a capaci-
dade de tomar decisões funda-
mentadas em critérios para ava-
liar situações; potencializar sua 
competência pessoal, relacional, 
cognitiva e produtiva.
	 Além disso, deve favo-
recer ao adolescente o acesso 
a direitos e oportunidades para 
superar qualquer situação de 
exclusão e ressignificar seus va-
lores e seu viver em sociedade. 
A inclusão do adolescente nas 
medidas socioeducativas pres-
supõe a sua participação em di-

Para aprofundamento dessa 
discussão, indica-se a leitura 
da crítica ao Plano Decenal 
Nacional do SINASE, que pode 
ser acessado no link a seguir: 
disponível em: <http://www.
crianca.mppr.mp.br/arqui-
vos/File/publi/sinase/avalia-
cao_plano_decenal_sinase_
vf.pdf>. Acesso: 29/04/2020.
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c. Outros graves problemas 
afetos ao SINASE
	 São ainda problemas que 
afetam o cuidado e o redireciona-
mento dos adolescentes envolvi-
dos com a prática de ato infracio-
nal e submetidos ao cumprimento 
de uma medida socioeducativa:
•	 A dicotomia entre os Pro-

gramas de Medidas de Meio 
Aberto (Liberdade Assistida 
e Prestação de Serviço à Co-
munidade) e os Programas 
de Privação ou Restrição de 
Liberdade (internação e se-
miliberdade);

•	 A não articulação e integra-
ção entre as Instituições que 
compõem o Sistema Socioe-
ducativo e a fraca atuação 
das políticas setoriais de 
apoio ao Sistema;

•	 A falta de formação de gran-
de parte dos socioeducado-
res e a rotatividade destes 
profissionais dentro da insti-
tuição;

•	 O baixo investimento do Po-
der Público na execução des-
sa política ou a má utilização 
dos recursos investidos;

•	 A má qualidade de grande 
parte das estruturas físicas 
das unidades de internação 
e o desaparelhamento dos 
Programas de Meio Aberto;

•	 A superlotação de adoles-
centes em uma parte signifi-
cativa das unidades de inter-
nação;

•	 A não realização e quase ine-
xistência de atividades pe-
dagógicas e socioeducativas 
em significativa parte das 
unidades de internação;

•	 A aproximação com o crime 
e o sistema penitenciário 
adulto, pela forma repres-
siva do atendimento e pelo 
alastramento do esquema 
das facções criminosas ao 
interno do Sistema Socioe-
ducativo. De fato, o que tem 
se construído é menos um 
modelo “socioeducativo”, em 
prol dos velhos princípios do 
modelo penal juvenil;

•	 A ausência ou a má qualida-
de do Projeto Político Peda-
gógico Institucional (PPPI) 
das Unidades Gestoras dos 
Sistemas Estaduais e das Uni-

dades Socioeducativas;
•	 O despreparo dos técnicos 

que atuam junto aos adoles-
centes e a ausência ou baixa 
qualidade do Plano Indivi-
dual de Atendimento (PIA);

•	 A dificuldade em correspon-
sabilizar as famílias para o 
necessário acompanhamen-
to do processo de redirecio-
namento social do filho;

•	 O preconceito e o descompro-
misso da sociedade no mo-
mento de acolher e apoiar a 
inserção social dos adolescen-
tes, em especial com oportuni-
dades no mercado de trabalho;

•	 A descontinuidade dos Pro-
gramas, seja de Meio Aberto, 
seja de Meio Fechado, pela 
falta de compromisso dos 
gestores no âmbito dos Esta-
dos e dos Municípios.

A prática do ato 
infracional traz 

consequências para a vida 
do adolescente e da sua 

família.
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mas sociais e à superação da 
pobreza e da exclusão.

•	 Os apelos e estímulos da so-
ciedade do consumo e, a in-
tangibilidade do mesmo para 
um significativo segmento da 
população;

•	 A banalização da violência e 
do crime por parte da mídia 
que explora tais situações 
pelo seu apelo ao interesse do 
grande público e os ganhos 
publicitários.

•	 O fortalecimento do precon-
ceito pela pauta sensaciona-
lista do jornalismo que insiste 
em disseminar as más notí-
cias, mesmo que o bem seja 
sempre muito maior;

•	 O crescente “glamour” e força 
que o crime vem alcançando 
pela sua estruturação, pela 

ressonância que seus atos  
vão ganhando na mídia e, em 
contrapartida, face à incapa-
cidade de uma intervenção 
adequada por parte do Esta-
do;

•	 As ofertas de “benesses” que o 
crime faz para o adolescente 
e sua família, atendendo suas 
necessidades e os naturais 
desejos que a sociedade e o 
Poder Público não dão conta 
de ofertar de forma lícita: tra-
balho e remuneração (o tráfi-
co não deixa de caracterizar 
uma forma de trabalho, ainda 
que ilegal), acolhida, status, 
poder, reconhecimento, a saí-
da do anonimato (melhor ser 
“alguém” por um tempo do 
que um “Zé ninguém” a vida 
inteira).

d. Outros graves problemas 
afetos ao SINASE
	 Se há problemas ao inter-
no do Sistema Socioeducativo, 
há inúmeros outros problemas 
externos a esse e que conduzem 
o adolescente até chegar aos Pro-
gramas de cumprimento de Me-
diadas Socioeducativas:
•	 A desestruturação familiar e a 

incapacidade de muitas famí-
lias para trabalhar uma ade-
quada educação dos filhos;

•	 A baixa qualidade do ensino 
público e seu fraco estímulo 
para envolver crianças e ado-
lescentes nos processos de 
aprendizagem e assegurar 
sua permanência na escola;

•	 A ausência ou ineficiência de 
políticas públicas adequadas 
para fazer frente aos proble-
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“A paz significa seres huma-
nos trabalhando juntos para 
resolver conflitos; ela respeita 
padrões de justiça, satisfaz ne-
cessidades básicas do homem e 
honra os direitos humanos.”

(Morrison & Harris, 2003).

6 - RESPONSABILIZAÇÃO 
DOS ADOLESCENTES E A 
INEFICIENTE APLICAÇÃO 
DAS MSE 

a. Ineficiência e ineficácia 
na aplicação e execução das 
Medidas Socioeducativas
	 Com frequência se pro-
paga a ineficiência das medidas 
socioeducativas sob a acusação 
de que são muito brandas e que 
não dão conta de redirecionar so-
cialmente o adolescente. Tais afir-
mações decorrem muito mais do 
senso comum do que do conhe-
cimento da lei e do que se tem 
na prática quanto à aplicação da 
mesma. É possível afirmar, com 
toda segurança, que:
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	 O que ocorre efetivamen-
te é que, se de um modo geral, 
em tantos aspectos tais leis ainda 
não saíram do papel, no que diz 
respeito ao Sistema Socioedu-
cativo pouco ou nada tem sido 
feito. Há um descumprimento 
quase que total, sob a conivência 
e a omissão do Poder Público, das 
Instituições do Sistema de Justi-
ça e dos Órgãos de controle, que 
muito pouco fazem para que se 
reverta tal situação.
	 Como Obras ou Presen-
ças Salesianas e, ainda, a partir 
da atuação dessas na sociedade 
e nos espaços dos Conselhos de 
Direitos, não se pode ignorar tal 
situação e nem permitir que se 
propaguem afirmações que não 
correspondem à realidade dos 
fatos. Se não se conhece a fundo 
a lei e os problemas que giram 
em torno das Medidas Socioedu-
cativas, há que se fazer apoiar e 

orientar por especialistas na área 
para estabelecer um estudo e um 
debate aberto e verdadeiro sobre 
a questão.
	 A não adequada aplica-
ção das medidas socioeducati-
vas não apenas transfere para os 
adolescentes a responsabilidade 
pelo fracasso do Sistema, mas 
sobretudo nega aos mesmos a 
possibilidade de um auxílio pe-
dagógico que lhes permita, no 
momento certo e da forma ade-
quada, empreenderem novos ca-
minhos no seu desenvolvimento 
e na convivência social.

b. Sistema Socioeducativo e 
responsabilidade dos atores 
e suas instituições
	 Outra questão importan-
te sobre a temática das Medidas 
Socioeducativas é a compreen-
são de que o Sistema Socioedu-
cativo não se reduz aos Progra-

mas responsáveis pela execução 
das Medidas aplicadas pelo Po-
der Judiciário. Compõe o Siste-
ma Socioeducativo o Sistema de 
Justiça (Ministério Público, De-
fensoria e Poder Judiciário), a Se-
gurança Pública, as políticas seto-
riais (Educação, saúde, assistência 
social, esporte, cultura, etc.), os 
órgãos ou entidades responsá-
veis pelo acompanhamento das 
medidas e, inclusive, a própria 
família. Quando qualquer um 
desses atores deixa de cumprir 
com efetividade o seu trabalho 
ou atua de forma desarticulada 
com os demais, a proposta legal 
trazida para o Sistema Socioedu-
cativo falha ou, até mesmo, deixa 
de existir.
	 A diversidade de fatores 
e situações que comprometem 
a vida de um adolescente que 
se envolveu com a prática de ato 
infracional não permitem pen-

o que é ofertado no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei Federal 12594/12, conhecida 
como a lei do SINASE, para o trabalho com adolescentes que infracionaram é o que se necessita para a 

responsabilização dos mesmos e para auxiliá-los no seu redirecionamento social.
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Esporte
Cultura

Segurança

ASS.
Social

Ministério
Público

Saúde

Judiciário

Família

Defensoria

Educação

Socioedu-
cativo

sar em soluções isoladas. Assim 
como para as questões que en-
volvem as medidas de proteção, 
também aqui só é possível pen-
sar em solução e em um enfren-
tamento adequado ao tamanho 
do problema, a partir de ações 
Interinstitucionais, multisetoriais, 
articuladas e integradas. Se não 
for desta forma, o que temos são 
paliativos ou mesmo um “faz de 
contas”. 
O artigo 88, inciso V do ECA, cor-
roborado por outros do SINASE, 
preconiza uma ação nos moldes 
apenas descritos:

	 Em 2009 alterou-se o inci-
so VI do mesmo artigo, estenden-
do igual integração e articulação 
também para as medidas de 

proteção, sobremaneira quando 
se trata de programas de acolhi-
mento familiar ou institucional.

Art. 88. São diretrizes da política de 
atendimento:

V - Integração operacional de 
órgãos do Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria, Segurança 

Pública e Assistência Social, 
preferencialmente em um mesmo 
local, para efeito de agilização do 
atendimento inicial a adolescente 
a quem se atribua autoria de ato 

infracional (BRASIL, 1990).
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 Dentro do contexto de 
uma refl exão sobre o intrincado 
problema da violência, suas cau-
sas e desdobramentos, e uma 
das suas faces – o envolvimen-
to do adolescente na prática de 
atos infracionais – e, particular-
mente, sua presença no cotidia-
no de crianças e adolescentes, in-
clusive no espaço doméstico do 
lar, ganha relevância chamar aqui 
a atenção das Obras Sociais Sale-
sianas e seus educadores, sobre a 
necessidade de se construir uma 
cultura de paz, particularmente 
por meio da mediação de confl i-
tos e metodologias restaurativas 
para a solução de desavenças e 
confrontos.
 Não há como aprofundar 

“Não há caminhos que levem à 
Paz: a Paz é o caminho.”

M. Gandhi

“A paz é a única forma de nos 
sentirmos realmente humanos.”

(Albert Einstein)

7 - CULTURA DE PAZ, 
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 
E METODOLOGIAS 
RESTAURATIVAS

Ip
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É da máxima importância que se tenha 
a preocupação de atuar de forma 

propositiva e preventiva, buscando 
metodologias que auxiliem na 

construção de uma cultura de paz,

tão importante temática no âmbi-
to desse caderno. Como lembrado 
no início, o objetivo não é ofertar 
estudos teóricos, muito menos 
sobre temas específicos aqui tra-
tados, mas sim chamar a atenção 
para ações educativas que preci-
sam ser contempladas no traba-
lho salesiano dentro e fora dos 
espaços educativos.
	 Conflitos e até mesmo ati-
tudes violentas estão presentes 
nos lares dos atendidos, nos bair-
ros onde vivem, nas escolas onde 
estudam, na mídia que assistem e, 
por vezes, até em atitudes que to-
mam ao interno dos espaços onde 
o atendimento social acontece.

bem como, diante das situa-
ções marcadas por conflitos e 
violências, sejam capazes de 
intervir com técnicas que auxi-

relacionais, institucionais e sociais 
motivadores de conflitos e violên-
cia, de forma a envolver a corres-
ponsabilidade individual e cole-
tiva, para fins de se entender as 
causas estruturais do conflito e as 
necessidades daí advindas, possi-
bilitar a reparação dos danos – a 
partir da responsabilização ativa 
dos responsáveis e corresponsá-
veis – e, ainda, recompor as rela-
ções interpessoais e sociais esgar-
çadas”4 .
	 Assim, é importante des-
tacar que a Justiça Restaurativa 
não se resume a uma técnica 
especial voltada à resolução de 
conflitos – apesar de contar com 
um rol delas, como, por exemplo, 
o processo circular –, pois tem 
como foco principal a mudan-
ça dos paradigmas de convívio 
social, a partir de uma série de 
ações nas esferas relacional, ins-
titucional e social, todas coorde-
nadas e interligadas pelos prin-
cípios comuns da humanidade, 
da compreensão, da reflexão, da 
construção de novas atitudes, da 
corresponsabilidade, do aten-

liam na mediação e na solução 
de conflitos e que levem até os 
Programas de Medidas Socioe-
ducativas, ações de Justiça Res-
taurativa. Isto significa mostrar a 
face humana do Estado.
	 Com o apoio do juiz Dr. 
Marcelo Nalesso Salmaso3, que 
estuda e atua a partir da Justi-
ça Restaurativa, quer se buscar, 
nesse tópico, chamar a atenção 
para a relevância do tema, sua 
pertinência na ação educativa 
e a necessidade de posteriores 
aprofundamentos. Traz-se aqui 
alguns fragmentos da reflexão 
que o Dr. Marcelo oferece espe-
cificamente para esse trabalho, 
e segue anexo, no final desse 
fascículo, todo o seu artigo, pre-
parado especialmente para essa 
publicação. 

a) Justiça Restaurativa
	 A Justiça Restaurativa, 
nas palavras de Egberto Peni-
do, “constitui-se como um con-
junto ordenado e sistêmico de 
princípios, métodos, técnicas e 
atividades próprias, que visa à 
conscientização sobre os fatores 3Marcelo Nalesso Salmaso é juiz de direito, membro da Coordenadoria da 

Infância e da Juventude e do Grupo Gestor da Justiça Restaurativa do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo; coordenador do Núcleo da Justiça Restaurativa 
da Comarca de Tatuí – Polo irradiador.

4Conceito apresentado na aula proferida no Curso de Mediação da 
Escola Paulista da Magistratura, em setembro de 2014.
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o processo circular apresenta-se como 
o procedimento de maior eficácia, 

justamente por envolver, para 
além das partes conflitantes e seus 

familiares, também a comunidade e a 
Rede de Garantia de Direitos.

como a mediação vítima-ofen-
sor, as conferências familiares, o 
círculo restaurativo, dentre ou-
tras. Mas, a meu ver – escreve o 
Dr. Marcelo:

	 Todos reunidos para com-
preender como atender as neces-
sidades dos envolvidos, direta ou 
indiretamente no conflito, e ain-
da, como transformar os fatores 
relacionais, institucionais e so-
ciais que impulsionam as pessoas 
à violência e à transgressão. 
	 No processo circular, ofen-
sor, vítima, famílias, comunidade 
– direta ou indiretamente atin-
gida  – e Rede de Garantia de 

dimento de necessidades, com 
o objetivo de promover a cons-
trução de comunidades em que 
cada qual se sinta igualmente 
responsável pelas mudanças e 
pela paz, ou seja, instituindo as 
ideias de corresponsabilidade, 
de cooperação e de um poder 
com o outro, de forma a deixar 
de lado esse poder sobre o outro, 
que é causa de tanta insatisfação 
e, por conseguinte, de violência. 
	 No que tange aos adoles-
centes que se envolvem com a 
pratica de atos infracionais e são 
posteriormente inseridos em 
Programas de Medidas Socioe-
ducativas, é importante destacar 
que a Justiça Restaurativa en-
contra amparo no artigo 35, da 
Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 
2012 (SINASE), e na Resolução nº 
225/2016, do Conselho Nacional 
de Justiça.

b) Processo Circular Restau-
rativo
	 É certo que, desde seu 
início, a Justiça Restaurativa de-
senvolveu uma série de técni-
cas para resolução de conflitos, 

Re



36

Direitos, reúnem-se, em círculo, 
para, com a ajuda de facilitado-
res – pessoas especialmente ca-
pacitadas para tanto –, a partir 
do diálogo, refletirem sobre as 
responsabilidades e correspon-
sabilidades individuais e coleti-
vas, reconstruir as relações so-
ciais esgarçadas, e, assim, buscar 
a construção de um plano de 
ação, contendo obrigações indi-
viduais e coletivas, que, por um 
lado, contemplem a reparação 
dos danos causados à vítima e 
à comunidade, atendam as ne-
cessidades que contribuíram 
para que o ofensor adotasse tal 
conduta e aquelas que surgiram 
para a vítima por conta do ocor-
rido, e, por outro lado, possam 
atuar nos fatores da estrutura 
de convivência social que, como 
“molas propulsoras”, empurram 

sobrepondo à vida e às pessoas, 
têm feito seu maior número de 
vítimas entre os jovens. Passa 
também através da juventude 
a mudança de uma realidade 
impregnada pelo crime, pela 
violência, por comportamentos 
destrutivos e tantas outras situa-
ções que têm, nos jovens, tanto 
a condição de vítimas poten-
ciais, quanto aquela de promo-
tores dessas mesmas situações. 
Das novas gerações, educadas 
dentro de uma cultura onde se 
cultiva a paz, é que poderá vir a 
transformação do mundo e das 
muitas realidades onde impera 
hoje a violência e a guerra. Isso 
vale para a ceara dos grandes con-
flitos internacionais, como tam-
bém para aquelas semeadas nos 
lares, nas ruas, nas escolas.

as pessoas para caminhos de 
violência e transgressão. 

c) Cultura de Paz
	 A paz tão almejada e 
tão necessária pressupõe ações 
educativas e compromissos pes-
soais, capazes de trazer reflexos 
concretos para a vida em socie-
dade, para o meio ambiente, 
para a família e cada indivíduo 
e os meios com os quais intera-
ge. Trata-se, na verdade, de nos 
dispormos a construir uma nova 
realidade de mundo com a parti-
cipação de todas as forças vivas 
da sociedade e um compromis-
so que envolva todas as nações.
Como refletido anteriormen-
te, a violência e suas diferentes 
manifestações no plano social, 
político, ambiental, desencadea-
dos pelas ambições do capital se 
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	 No portal do Info*Jovem5 , encontramos as informações a seguir, sobre a Cultura de Paz:

“Enquanto movimento, a Cultura de Paz iniciou-se oficialmente pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura) em 1999 e empenha-se em prevenir situações que possam ameaçar a paz e a segurança 
– como o desrespeito aos direitos humanos, discriminação e intolerância, exclusão social, pobreza extrema e degradação 
ambiental – utilizando como principais ferramentas a conscientização, a educação e a prevenção.
De acordo com a UNESCO, a cultura de Paz “está intrinsecamente relacionada à prevenção e à resolução não violenta de 
conflitos” e fundamenta-se nos princípios de tolerância, solidariedade, respeito à vida, aos direitos individuais e ao plura-
lismo.
[...] Segundo relatórios da OMS a violência mata mais de 1,6 milhões de pessoas no mundo a cada ano e outros milhões de 
pessoas são mutiladas devido a ataques. Os índices de assassinato e violência doméstica têm crescido espantosamente em 
várias partes do mundo. O Presidente da OMS alerta para a necessidade de se investir em educação para desenvolver uma 
compreensão diferente da violência, pois muitas pessoas pensam que a violência é algo pessoal e não social, e ignoram as 
consequências destes atos para a sociedade como um todo.

A proposta da cultura de paz busca alternativas e soluções para estas questões que afligem a humanidade como um todo, 
não se foca na questão da violência, mas na paz como um estado social de dignidade onde tudo possa ser preservado e 
respeitado. Estes pontos são um dos grandes desafios da construção de uma cultura de paz.
De acordo com David Adams, a cultura de paz tem como base oito pilares:
1. Educação para uma cultura de paz
2. Tolerância e solidariedade
3. Participação democrática
4. Fluxo de informações
5. Desarmamento
6. Direitos humanos
7. Desenvolvimento sustentável
8. Igualdade de gêneros
É válido lembrar que para construir uma sociedade mais humana é fundamental que cada um comece por si mesmo e faça 
sua parte por meio de uma mudança de atitudes, valores e comportamentos que visem à construção de um mundo mais 
justo e melhor de se viver”6 .

5Infojovem é um portal de informação juvenil que facilita o acesso às informações e oportunidades para jovens brasileiros, bem como os atores estratégicos no desenvolvimento das Políticas Públicas de Juventude que inclui 
os gestores públicos, atores da sociedade civil organizada, acadêmicos e professores que trabalham com juventude.
O portal é ancorado em estudos e pesquisas relacionados às informações juvenis no Brasil, América Latina e o mundo, realizados pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, Universidade da Juventude. Disponível 
em: https:/www.infojovem.org.br/sobre/ Acessado em 29/04/2020
6Disponível em: https://www.infojovem.org.br/infopedia/descubra-e-aprenda/cultura-de-paz/ Acessado em: 27/04/2020
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O Sal da Terra
Beto Guedes

Anda!
Quero te dizer nenhum segredo
Falo desse chão, da nossa casa
Vem que tá na hora de arrumar
Tempo!
Quero viver mais duzentos anos
Quero não ferir meu semelhante
Nem por isso quero me ferir
Vamos precisar de todo mundo
Pra banir do mundo a opressão
Para construir a vida nova
Vamos precisar de muito amor

A felicidade mora ao lado
E quem não é tolo pode ver
A paz na Terra, amor
O pé na Terra
A paz na Terra, amor
O sal da
Terra!
És o mais bonito dos planetas
Tão te maltratando por dinheiro
Tu que és a nave nossa irmã
Canta!
Leva tua vida em harmonia
E nos alimenta com seus frutos
Tu que és do homem, a maçã
Vamos precisar de todo mundo

Um mais um é sempre mais que 
dois
Pra melhor juntar as nossas forças
É só repartir melhor o pão
Recriar o paraíso agora
Para merecer quem vem depois
Deixa nascer, o amor
Deixa fluir, o amor
Deixa crescer, o amor
Deixa viver, o amor
O sal da Terra. 

Composição: Beto Guedes e 
Ronaldo Bastos.

	 Enquanto educadores, e 
compreendendo a importante 
intuição de Dom Bosco de que 
“violência é deficiência edu-
cativa”, cabe-nos, por certo, um 
constante empenho em conhe-
cer e cultivar, entre nossas crian-
ças, adolescentes e jovens, os 
caminhos da “Cultura de Paz”, e 
nos aprofundarmos também no 
conhecimento, no domínio e na 

utilização das diferentes técnicas 
para a “resolução não violenta 
dos conflitos” e os meios “res-
taurativos”, que viabilizam esse 
modelo de relação pessoal e ca-
minho para a construção de um 
mundo onde prevaleça a paz. 
	 Uma rápida busca na in-
ternet colocará educadores e 
educadoras diante de informa-
ções e bibliografias que vão aju-

dar a aprofundar conhecimentos 
sobre a cultura de paz. Não du-
vide de que tal conhecimento 
é muito importante, pode-se 
dizer fundamental, como parte 
das ações educativas de Salesia-
nos e Salesianas, consagrados ou 
leigos, na esteira de Dom Bosco, 
pai e mestre da juventude.

Ip
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“Essa conta da violência cresce 
todo dia e A-P-A-V-O-R-A.
Não se trata só da aritmética, 
cresce em progressão geomé-
trica.
Talvez ainda haja tempo ou jei-
to, seja como for, depende dos 
sujeitos.”

Thelma A. Oliveira

8 - UMA PALAVRA 
SOBRE A REDUÇÃO DA 
MAIORIDADE PENAL

a. Do que se esquecem os 
que a defendem
 No que tange às ques-
tões relacionadas à violência, um 
tema que não pode ser indife-
rente para um coração que pulsa 
com o carisma salesiano é a tão 
debatida redução da maiorida-
de penal. Considerando sempre 
a incondicional aposta de Dom 
Bosco de que: 

não há como pactuar com uma 
posição que quer alterar a le-

“em todo jovem, mesmo no mais 
rebelde e mais difícil, há sempre 

um ponto acessível ao bem,”

Ex
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gislação vigente no Brasil para 
adotar um sistema repressivo e 
lançar descrédito sobre as pos-
sibilidades de um trabalho de 
educação e redirecionamento 
social do adolescente que infra-
cionou.
O que tem ocorrido de forma 
sistemática é uma discussão 
simplista que busca estabele-
cer quem é a favor ou contra a 
redução e que induz a grande 
maioria da população, e mesmo 
das autoridades, a pensar numa 
solução “fácil” para o proble-
ma: mandar o adolescente mais 
cedo para o falido sistema pe-
nitenciário. Pior do que tolher a 
oportunidade de se oferecer no-
vas possibilidades para tais ado-

lescentes, é o fato de que a redu-
ção da maioridade não apenas 
não trará solução para o proble-
ma da violência, mas conseguirá, 
por certo, agravá-lo. 
As perguntas corretas a serem 
feitas são: Qual o efeito práti-
co da redução da maioridade 
penal? O que se quer de fato, a 
recuperação ou a punição do 
adolescente? É a lei que não é 
adequada e não funciona, ou, na 
verdade, ela nunca foi efetiva-
mente aplicada em todas as suas 
exigências? 
Como já recordado anteriormen-
te, no número 4, não se pode 
olhar de forma descontextuali-
zada o ato infracional cometido 
por um adolescente. Há todo um 

conjunto de condições e circuns-
tâncias ao seu redor que o fragi-
liza e até o induz a determinadas 
práticas. Seu potencial interior, 
porém, é sempre positivo e, via 
de regra, é preciso buscar todos 
os meios para redirecioná-lo so-
cialmente. Métodos adequados 
e estratégias educativas bem 
aplicadas podem trazer os resul-
tados que se necessita para que 
o adolescente repense sua con-
duta e possa se inserir de forma 
positiva no convívio social. Há 
que se considerar, ainda, que é 
muito típico à adolescência mu-
danças rápidas e que levam de 
um determinado tipo de com-
portamento a outro, quase ou 
totalmente oposto ao anterior. 

Ex

“Do rio que tudo arrasta, se diz violento, mas ninguém diz violentas as 
margens que o comprimem”.

(Bertold Brecht)
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DENTRE AS MUITAS QUESTÕES A SEREM REFLETIDAS NO QUE 
TANGE À PROPOSTA DE REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL, HÁ QUE 
CONSIDERAR, PARA ALÉM DOS ASPECTOS JURÍDICOS OU LEGAIS, 
SITUAÇÕES COMO:

 a)	 A adolescência é uma 
fase de rápidas transformações 
e grandes mudanças no ado-
lescente, seja no aspecto físico, 
mas, também, no emocional e 
no psicológico. Um desejo, uma 
atitude, um envolvimento, etc., 
em um determinado momento 
ou em certas circunstâncias, tor-
na-se, com frequência, uma si-
tuação pontual. Sendo ajudados 
e conduzidos a refletir, eles che-
gam a mudar radicalmente o seu 
modo de agir e de pensar. Logo, 
suas atitudes e decisões podem 
sempre ser revertidas e isso pre-
cisa ser aproveitado no caso de 
comportamentos prejudiciais à 
sua vida, ao seu desenvolvimen-
to, ao convívio familiar e social.
b)	 Combater a violência atra-
vés da violência não produz ou-
tro efeito que não o de gerar 

sempre maior revolta e fazer 
crescer ainda mais a própria vio-
lência. Se o adolescente assume 
comportamentos antissociais, 
ele precisa ser estimulado a bus-
car outro tipo de conduta atra-
vés da experimentação de tudo 
aquilo que a sociedade pode lhe 
oferecer de positivo e como ver-
dadeiras oportunidades.
c)	 Facilmente influenciável, 
o adolescente, colocado num 
ambiente onde ele é tratado 
como adolescente, terá atitudes 
típicas dessa etapa da vida (re-
beldia, irreverência, teimosia...), 
mas permanecerá sempre um 
adolescente e, portanto, aberto 
a uma proposta pedagógica. Co-
locado em um ambiente em que 
é tratado como “bandido” ou cri-
minoso, se comportará como tal 
e, no seu processo de amadure-

cimento, poderá fazer uma op-
ção irreversível pelo mundo do 
crime.
d)	 A filósofa Viviane Mosé, 
em uma entrevista ao Fantástico 
em 2 de fevereiro de 2007, afir-
mava que as leis servem para a 
organização da convivência so-
cial. Quando um jovem ou um 
adolescente não se sente incluí-
do e respeitado por essas leis, 
não terá também razões para 
achar que deve respeitá-las. Fato 
é que os adolescentes se sen-
tem excluídos e rejeitados pela 
sociedade em geral, discrimi-
nados muitas vezes pela polícia 
que não os respeita, e isso por 
sua condição social, sua raça, 
pelo seu modo de falar e de se 
vestir, pelas tatuagens que têm, 
e outras diferentes razões. Este 
é o retrato mais fiel do que afir-

Re
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sem uma ação que envolva 
inteligência, estratégia e 

metodologias adequadas, 
não teremos solução para o 
problema da violência que, 
de tantas formas, envolve 
a vida dos adolescentes e 

dos jovens colocando-os na 
condição de agressores e/ou 

de vítimas.

ma Viviane Mosé7 : “Se a lei não o 
contempla, porque o adolescente 
terá interesse em respeitar as leis”?
	 Há muitas outras ques-
tões que poderiam ainda ser 
trazidas para o debate a favor ou 
contra a redução da maioridade 
penal. Faz-se necessário, porém, 
considerar que

sociedade, o poder público, a ini-
ciativa privada. Sem uma com-
prometida união de propósitos e 
de esforços, nenhuma medida e 
nenhuma mudança de lei terão 
sucesso.
	 Considerando que não é 
uma questão simples, que possa 
ser enfrentada de forma isolada, 
mas sim um problema decidi-
damente complexo, este requer 
muita determinação para fazer 
com que a tão almejada paz ve-
nha a acontecer. Há que se ter 
clareza de que toda e qualquer 
medida adequada passa, obri-
gatoriamente, pelo viés da edu-
cação que deve acontecer no lar, 
na escola, nos espaços sociais. 
Esse é o único caminho possível.

b.	 Uma análise na pers-
pectiva do Sistema Preventivo
	 Refletir sobre a redução 
da maioridade penal nos faz, de 
imediato, considerar que tal po-
sicionamento traz, ainda que de 

	 O problema aqui presen-
te não é de responsabilidade de 
um ou outro poder público, des-
sa ou daquela instituição. Envol-
ve necessariamente a família, a 

7“Essa exclusão das elites em relação à população gerou outro tipo 
de indiferença: como a população excluída não tem o benefício 
da cidade, ela também não precisa seguir as regras. Ela cria suas 
regras próprias. Quando esses valores perdem a razão de ser, volta o 
quê? A liberdade dos meus instintos. Então, nós estamos voltando 
a um estado humano de animalidade” (Viviane Mosé, Fantástico, 
domingo, 11/02/2007). Disponível em: http://bbb.globo.com/
BBB7/Internas/0,,PPM1453295-7530,00.html Acessado em: 
29/04/2020.

Reduzir a maioridade penal, 
não é sinônimo de diminuição 
da violência, mas pode ser seu 

antônimo.

forma não explícita, a afirmação 
de que no adolescente que infra-
cionou não há mais o que investir 
e que a resposta que lhe convém 
é a punição. Em outras palavras é 
acreditar que o mesmo não tem 
mais jeito e a melhor solução é o 
sistema prisional.
	 Numa perspectiva sale-
siana, o posicionamento é dia-
metralmente oposto. É salesiano 
crer e apostar no potencial posi-
tivo que todo jovem traz dentro 
de si. Se as suas ações compro-
meteram parte desse potencial, 
tal situação não elimina a grande 
disponibilidade de dons e capa-
cidades ainda não exploradas e 
que, adequadamente trabalha-
das, poderá levá-los a realizar 
um grande bem ou, pelo menos, 
conduzir a própria vida de for-
ma positiva. Numa visão cristã, 
um modelo histórico, do que se 
afirma, é o de Saulo, nos atos dos 

S
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apóstolos. Com suas atitudes, 
de perseguir e matar os cristãos, 
Saulo seria, sem dúvida, um da-
queles que dificilmente alguém 
iria querer ter em suas fileiras. Ao 
ser cooptado para trabalhar para 
o Reino e a favor de Jesus Cristo, 
o mesmo potencial que Saulo ti-
nha para combater os cristãos o 
tornou um dos maiores apósto-
los do divino mestre.

	 Acessar a “corda acessí-
vel ao bem”, defendida por Dom 
Bosco, é missão árdua, mas é a 
que deve animar a ação educa-
tivo-pastoral de um salesiano ou 
uma salesiana, sejam consagra-
dos ou leigos. Em consonância 
com o método preventivo, que 
permeia toda a ação educativa 
salesiana, é possível reafirmar 
que prevenir não é tão somen-

te atuar para criar um ambiente 
educativo que coloque o adoles-
cente em condições morais para 
ajudá-lo a evitar o desgaste de 
condutas erradas, mas também 
levá-los a explorar seus melho-
res recursos interiores, que car-
rega como possibilidades para 
uma vida digna e para tornar-se 
um ser humano sempre melhor, 
bem como um bom cristão.

Ip
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“A intuição genial de Dom Bos-
co foi decodifi car os fenôme-
nos de violência como sinto-
mas da defi ciência educativa.” 

J. M. Petitclerc
(salesiano francês)

9 - A VIOLÊNCIA E A 
SOCIOEDUCAÇÃO NA 
PERSPECTIVA SALESIANA

a. A experiência de Dom 
Bosco
 O Sistema Preventivo de 
Dom Bosco tem como princípio 
levar a ação educativa a criar 
possibilidades tais que auxilie o 
jovem a agir de modo a evitar, 
quanto possível, o cometimento 
de atos moralmente ruins. Esse 
sentido de preventividade trou-
xe, para o imaginário de alguns 
dos que atuam orientados pelo 
Sistema Preventivo, a ideia de 
que adolescentes ou jovens que 
já tenham tido algum problema 
relacionado a desvio de con-
duta, que estariam fora do raio 
de ação da educação salesiana. 
Uma atitude que refl ete a má-

S
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 Qual não foi, porém, minha admiração e surpresa quando percebi 
que muitos deles saíam com firme propósito de vida melhor e, não 
obstante, voltavam logo à prisão, da qual haviam saído poucos 
dias antes. Nessas ocasiões descobri que muitos voltavam àquele 
lugar porque abandonados a si próprios. “Quem sabe – dizia de 
mim para mim –, se tivessem lá fora um amigo que tomasse conta 
deles, os assistisse e instruísse na religião nos dias festivos, quem 
sabe não se poderiam manter afastados da ruina ou pelo menos 
não diminuiria o número dos que retornam ao cárcere?” (Memórias 
do Oratório, p. 121).

xima tantas vezes repetidas no 
passado: “uma laranja podre no 
meio de outras laranjas estraga 
a caixa inteira”. Essa não é uma 
perspectiva nem adequada e 
nem fiel ao pensamento de Dom 
Bosco.
	 Inicialmente, é preciso 
lembrar que os primeiros des-
tinatários de Dom Bosco foram 
jovens que estavam encarcera-
dos nas prisões de Turim. Ao en-
contrá-los ali, o santo dos jovens 
deparou-se com uma realidade 
sobre a qual não tinha nenhum 
controle, pois muitos desses jo-
vens já estavam, inclusive, con-
denados à forca, pena de morte, 
então em vigor na Itália.
	 Diante de tal fato, Dom 
Bosco decide envidar esforços 
para que adolescentes e jovens 
não chegassem às prisões, mas 
deixando claro, também, sua 
intenção de trabalhar para que 
aqueles que de lá saíssem não 
mais retornassem8 àquele lugar 
de horror. De tal preocupação 
pode-se deduzir que jovens que 
já tinham no seu currículo um 
histórico de transgressões e/

ou violência, Dom Bosco não os 
deixava fora do seu alcance. São 
conhecidas as histórias do santo 
com o jovem Miguel Magone, 
denominado também como “Mi-
guel, o terrível”. Cabe, por certo, 
lembrar também aqui o “sonho 
dos 9 anos” com seus “animais 
ferozes” que devem ser transfor-
mados em “mansos cordeiros” 
(Memórias do Oratório, p. 29 e 30).
	 Pode-se concluir, portan-
to, que não há que se duvidar 
que, mesmo os jovens mais difí-
ceis são destinatários da missão 
educativa salesiana, até porque, 
como já recordado tantas vezes, 
também esses “trazem dentro de 
si um ponto acessível ao bem”. 
	 Há ainda que se ter em 
consideração o fato de que tais 
jovens podem ter comprome-
tido uma parte do próprio po-
tencial positivo, mas têm ainda 
a maior parte de suas melhores 
energias para serem exploradas 
a favor do bem (VECCHI, 1998).
	 O ECA, no seu artigo 121, 
§ 1°, ao tratar da medida de pri-
vação de liberdade aplicada judi-
cialmente aos adolescentes, afir-

ma: “Será permitida a realização 
de atividades externas, a critério 
da equipe técnica da entidade, 
salvo expressa determinação 
judicial em contrário” (BRASIL, 
1990). Esta previsão legal nos re-
mete, de imediato, ao episódio 
no qual Dom Bosco – sempre 
muito além do seu tempo – em 
1855, solicita e consegue a per-
missão do Ministro para levar os 
jovens da “Generala”, cárcere de 
menores de Turim, para um dia 
de passeio pelos campos. Ob-
serve-se que colocou como exi-
gência para realizar tal atividade 
que não fossem acompanhados 
por nenhum segurança e nem 
mesmo policiais à paisana, como 
propunha o Ministro. O passeio 
foi uma grande alegria e, no final 
da tarde, retornaram todos, sem 
que nenhum tivesse fugido (MB, 
V, p. 217-232).
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b. Contribuições da Pedago-
gia Salesiana para o tema
	 Para que a aplicação da 
Medidas previstas no ECA se 
constitua, de fato, numa ação 
socioeducativa, o pedagógico 
deve prevalecer sobre as ações 
de segurança e sobre as que ser-
vem à “reprovação da conduta” 
(Sinase art. 2°, III). Esse é, com 
certeza, um dos grandes desa-
fios na execução das medidas 
socioeducativas, sobremaneira 
aquelas de privação e restrição 
de liberdade. A Pedagogia Sa-
lesiana e o Sistema Preventivo 
de Dom Bosco têm muito por 
colaborar para a efetivação de 
uma ação verdadeiramente edu-
cativa, ou, socioeducativa. A se-
guir, alguns desses elementos: 
A “amorevolezza” (amor, afeto), 
espinha dorsal na pedagogia 
salesiana, se constitui elemento 
importante sobretudo por des-
locar a autoridade imposta pela 
condição hierárquica e de poder 
e levá-la para o campo do vínculo, 
da confiança a partir do afeto. 
Um adolescente que se mostra 
destemido para tantas coisas, in-

clusive diante do perigo e do ris-
co de ser pego pela polícia, não é 
alguém afeito à figura da autori-
dade e à sua condição e respon-
sabilidades de comando. Esta 
até é uma condição que tende a 
gerar rejeição e hostilidade por 
parte do adolescente. 
	 A autoridade, quando 
estabelecida a partir do vínculo 
afetivo e da confiança, tem me-
lhores possibilidades de acolhi-
da e de aceitação no âmbito do 
Sistema Socioeducativo. Uma 
característica própria dos ado-
lescentes que adentram o Sis-
tema é a dificuldade em lidar 
com regras e limites e tendem, 
portanto, a naturalmente confli-
tar com toda figura que repre-
sente autoridade. O modelo da 
autoridade estabelecido a partir 
do vínculo torna-se aqui essen-
cial. Tal autoridade não signifi-
ca necessariamente o diretor, 
um coordenador, mas pode, em 
tantas situações, ser a pessoa de 
um educador que exerce com 
dedicação a sua missão. Perce-
ber que quem quer que exerça o 
papel da autoridade o quer bem, 

se dedica com afeto no trabalho 
que faz, e insiste em demonstrar 
confiança, boa vontade e aten-
ção – mesmo diante do compor-
tamento tantas vezes difícil do 
adolescente – leva-o a acolher, 
pouco a pouco, com muito mais 
boa vontade, as ordens ou orien-
tações que lhe são passadas. 
Cabe destacar que... 

...a figura de 
um educador 

(independente do 
cargo que exerça) que 
se impõe pelo vínculo, 

tende a ser também 
uma referência adulta 

que serve de inspiração 
para o adolescente. 
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A falta desses adultos para tais 
adolescentes é algo muito sério. 
Sem uma figura adulta positiva, 
sempre necessária, terminam 
muitas vezes por tomar como 
referência os maiores que co-
mandam o crime e o tráfico de 
drogas.
	 A dimensão do afeto tem 
a sua importância porque é por 
meio dela que se consegue che-
gar ao coração do adolescente 
e trabalhar suas emoções. En-
quanto não se alcança a dimen-
são emocional no trato com o 
adolescente, não há transforma-
ção. A vida no crime cria este-
reótipos de valentia, atitudes de 
violência, de insensibilidade, de 
maldade, reforçando a imagem 
de que o “criminoso” é alguém 

“duro”, necessariamente frio e 
violento. Quando presente o 
amor de mãe, o amor de um fi-
lho ou uma filha recém-nascidos, 
uma reflexão trazida por alguém 
e capaz de tocar os sentimentos 
e emoções do adolescente, pode 
criar uma fresta importante para 
que possa entrar por ali, no seu 
coração, o desejo de mudança e 
a abertura para o processo edu-
cativo.
	 Associado ao afeto, há 
um segundo elemento educa-
tivo do tripé salesiano, que é a 
razão. Essa traz para a relação 
com o adolescente a possibli-
dade de levá-lo a refletir sobre 
sua conduta [ao cometer um 
ato infracional] e a reconhecer 
que essa não foi positiva nem 

para si e nem para aqueles que o 
amam. Não foi boa também para 
a sua vítima, que é alguém com 
sofrimentos, angústias, dores e 
tantos outros sentimentos como 
ele mesmo experimenta tantas 
vezes. Esse é o ponto de parti-
da para a Justiça Restaurativa e 
a Mediação de Conflitos. Sem tal 
atitude, o adolescente vai per-
manecer sempre na afirmação 
do delito cometido, na resistên-
cia de quem não quer mudar, 
de que o “azar” é da vítima que 
“ficou no prejuízo” ... e assim por 
diante. O ponto de partida do 
“redirecionamento social” e da 
responsabilização (Sinase art. 2°, 
I), objetivo das Medidas Socioe-
ducativas, acontece quando se 
consegue levar o adolescente a 
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tomar consciência do ato infra-
cional praticado, assumir suas 
responsabilidades e alimentar o 
desejo de mudança. Razão e afe-
to tornam-se, assim, fatores pro-
pulsores para um efetivo empe-
nho do adolescente ou do jovem 
para buscar novos caminhos 
para sua vida, se abrindo ao pro-
cesso educativo. Este, também, 
é condição importante para se 
adentrar aos métodos restaurati-
vos.
	 O terceiro elemento do 
tripé educativo do Sistema Pre-
ventivo de Dom Bosco é a re-
ligião ou, numa tradução mais 
adequada aos dias atuais, o 
conjunto dos valores morais e 
espirituais que podem nortear 
positivamente a vida de toda 
pessoa humana. Temos aqui um 
elemento educativo capaz de di-
recionar os anseios próprios das 
novas gerações e conduzir ado-
lescentes e jovens para os verda-
deiros valores da vida. 
	 Um dos fortes apelos que 
induzem muitos jovens para a 
frustração e para a prática de 
delitos são as imposições que 

emergem de uma sociedade 
fortemente marcada pelo con-
sumo. O desejo do “ter” e a ideia 
de que a felicidade, a realização 
e o reconhecimento social de-
pendem do que se tem, do que 
se usa, das marcas e das grifes, 
leva muitos adolescentes a bus-
carem coisas que terminam por 
estar fora do seu alcance. Não 
conseguir o que tanto se deseja 
e que creem lhes será motivo de 
felicidade, de reconhecimento 
social, os conduz à frustração e, 
em muitos casos, chegam até a 
depressão. A partir daí ficam ex-
postos ao álcool e/ou às drogas, 

porta de entrada para a prática 
de delitos para conseguir bens, 
dinheiro, e o sustento para o 
uso abusivo do que, aos poucos, 
pode tornar-se um vício.
	 O Sistema Preventivo 
tem bons indicativos para apoiar 
e iluminar o funcionamento do 
Sistema Socioeducativo. Para 
conhecer um pouco mais sobre 
essa discussão, sugere-se a leitu-
ra do artigo intitulado “Medidas 
socioeducativas e contribui-
ções do Sistema Preventivo de 
Dom Bosco” (LIMA, FRANCISCO 
2013) disponibilizado na Biblio-
teca do SIGAR/BÚSSOLA.

Um adolescente ou um jovem formado nos valores do “ser”, mais 
do que do “ter”, aberto à transcendência, ao desapego da de-
pendência obsessiva dos bens materiais, terá melhores e maio-
res possibilidades de conseguir lidar com os apelos do consumo, 
sem deixar que esse determine seu comportamento e o leve a 
práticas delituosas.
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“Ler ‘educativamente’ a condi-
ção juvenil atual exige cultivar 
uma aguçada consciência da 
urgência educativa e pastoral 
dos sinais dos tempos, indivi-
duando os valores que atraem 
os jovens: paz, liberdade, justi-
ça, comunhão e participação, 
promoção da mulher, solida-
riedade, urgências ecológicas, 
convivência pacífica entre di-
versas etnias, ação contra a ex-
ploração de qualquer tipo dos 
menores...”

(PJS-Q. Referencial p. 126).

10 - AS OBRAS 
SOCIAIS SALESIANAS 
E SUAS POSSÍVEIS 
CONTRIBUIÇÕES 

	 Diante das proporções 
que a violência e o crime vêm 
assumindo e o quanto vão en-
volvendo a vida de um signifi-
cativo número de adolescentes 
e de jovens e, paralelamente, os 
grandes limites com que o Siste-
ma Socioeducativo se apresen-
ta, cabe a pergunta sobre qual a 
efetiva contribuição que Salesia-
nos e Salesianas podem ofertar 
para ajudar no enfrentamento a 
tais problemas.
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	 O que se segue são alguns caminhos possíveis para uma atuação salesiana que auxilie no enfrenta-
mento de uma sociedade que impulsiona a produção de uma cultura destrutível e de morte, tendo em vista 
os diferentes contextos supracitados:
a. Para o enfrentamento à violência:

1º

2º

Qualificação dos processos educativos: buscar estratégias que de for-
ma transversal aos vários projetos permita levar crianças, adolescentes e 
jovens a refletir sobre a gênese da violência nas suas diversificadas for-
mas. Trabalhar com eles as expressões da violência e da intolerância em 
casa, na escola, no projeto, nas ruas. É importante trabalhar conteúdos, 
mas também dinâmicas de grupo, rodas de conversa, trabalhos e exposi-
ções sobre o tema.

Uso da mediação de conflitos e círculos restaurativos: O conhecimen-
to e a utilização de tais técnicas tornam-se imprescindíveis dentro de um 
processo educativo que queira gerar pessoas capazes de lidar com a into-
lerância, a discriminação, o bullying, a excessiva judicialização das diver-
gências e desentendimentos. Faz-se necessário preparar os profissionais 
e colaboradores que atuam na Obra, para que estudem as técnicas res-
taurativas e ganhem expertises para atuarem nesta área.

3º

Trabalhar por uma cultura de paz no espaço educativo e  no ambien-
te das famílias dos atendidos: têm ganho espaços sempre maiores os 
movimentos, as instituições, os programas que, de muitos e variados 
modos, atuam para desenvolver a “cultura de paz”. Por cultura de paz se 
entende o conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e 
estilos de vida baseados no respeito à vida, ao fim da violência, à prática 
da não violência por meio da educação, do diálogo e da cooperação”. A 
Paz deve ser construída nas relações interpessoais, entre nações, entre 
religiões. Uma obra salesiana que quer formar bons cristãos e honestos 
cidadão não tem como não se comprometer com essa causa que deve 
sempre permear a educação (Cfr. N° 7, item “c”, acima).
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b. Para o enfrentamento à dependência química

1º

Valorizar o sistema preventivo (amor, razão, espiritualidade/valores) 
como método de uma educação preventiva na família: a letra “c” do 
número 4, trazido acima, já indicou pistas de como o tripé da pedagogia 
salesiana pode orientar pais e responsáveis para um estilo de educação das 
novas gerações que ajudem a prevenir o envolvimento com a dependência 
química. Temos uma importante ferramenta nas mãos. Precisamos usá-la 
em todas as ocasiões estimulando os pais para uma educação pautada no 
amor percebido (abraços, beijos, diálogo, atenção), na razão (disciplina, re-
gras, limite) e na religião (valores morais e espirituais). Isso funciona!

4º
Chamar a sociedade para refletir e debater sobre o tema: o enfrenta-
mento e possíveis soluções para os conflitos e a violência presente na so-
ciedade e a compreensão dos dramas e das tramas que envolvem adoles-
centes que infracionam ou que são aliciados pelas drogas exigem grande 
mobilização social. É essencial que por meio da promoção de eventos, 
palestras, debates, exposições temáticas, etc., as Obras ou Presenças Sa-
lesianas se tornem propulsoras de reflexões sobre tais questões, buscan-
do despertar compromissos com ações efetivas.

IMPORTANTE: 

A presente escrita foi finalizada durante a Pandemia do COVID 19. No contexto do isolamento social gera-
do, se intensificaram as denúncias do aumento de casos de violência doméstica e desagregação familiar por 
conflitos. Esta triste realidade nos leva a uma reflexão: trabalhar, via de regra, para enfrentar as situações de 
violência que chegam até nós é importante, mas insuficiente. É preciso criar efetivamente uma “cultura de paz” 
fundamentada na tolerância, na melhor resolução dos conflitos, no fortalecimento do afeto e do respeito, na 
capacidade de estar abertos a canais de diálogo. Só assim se estará preparado para enfrentar com serenidade 
situações adversas como a que a pandemia nos trouxe. Tal comportamento não se improvisa, mas é necessá-
rio que seja amadurecido dentro de uma ação educativa atenta, preventiva e de forma permanente.
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2º

Apoiar e acolher os grupos de Amor Exigente dentro do espaço sale-
siano: parcerias são sempre uma forma importante para se trabalhar. Uma 
simples conversa de orientação para pais ou para jovens é muito pouco 
para ajudá-los quando estão enfrentando em família o problema do uso 
abusivo de drogas ou a dependência química. Disponibilizando duas salas, 
um dia à noite na semana, é o suficiente para ter a possibilidade de aco-
lher, dentro dos espaços salesianos, grupos organizados do “Amor Exigen-
te”. Com uma metodologia fundamentada nos mesmos princípios do “tripé 
salesiano” eles fazem um trabalho de acompanhamento dos jovens que 
enfrentam a dependência química e orientam de forma permanente suas 
famílias para que saibam como ajudá-los e apoiá-los. Isso dá certo!

3º

Promovendo formação para pais, seminários e debates sobre o tema: 
quando Dom Bosco falava de criar um vasto movimento de pessoas para 
trabalhar em favor dos jovens, ele sabia que bons resultados na educação 
passam através da mobilização social, do envolvimento de pessoas. Para 
outros temas nem sempre se consegue mobilizar famílias e/ou a socieda-
de. Mas a gravidade e a preocupação com a dependência das drogas e 
a ameaça que essas representam para os jovens e suas famílias, sempre 
desperta interesse e a busca por orientação e apoio. Ofertar palestras, 
seminários, debates sobre o tema é também uma forma importante de 
conscientização e formação dos pais e da sociedade em geral. 

Importante: não é falar de drogas e do efeito das drogas, mas orientar 
sobre as causas e as falhas educativas que estão por trás do problema, é 
compreender e aprender sobre como lidar e enfrentar o problema sem 
desespero e sem medo ou receio. É preciso trabalhar da forma certa! Pais 
ou orientadores que atuam dentro dos Grupos de Amor Exigente têm 
sempre reflexões interessantes sobre o tema para oferecer.
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2º

Pastoral nas unidades socioeducativas: quando nas cidades com pre-
sença salesiana existir Unidades de Internação para adolescentes, é possível 
oferecer a estas um trabalho social de assistência pastoral e religiosa. Con-
trariamente ao que se pode imaginar, os adolescentes que chegam a essas 
instituições têm uma abertura para o religioso/espiritual muito grande. Os 
grupos evangélicos atuam muito forte em tais espaços. Os adolescentes in-
ternados acolhem com alegria quem os faz orar por si e pelas suas famílias, 
gostam de conversar, são respeitosos, apreciam medalhas, terços, boas leitu-
ras religiosas. Essa é uma ação educativo-pastoral que faz vivenciar as primei-
ras experiências que marcaram os inícios da ação sacerdotal de Dom Bosco e 
abrem para a maravilhosa prática e experiência da misericórdia divina.

c. Para o aprimoramento do Sistema Socioeducativo

1º

Parceria com os programas de meio aberto na acolhida ao adolescente e 
no apoio à sua família: dentre os parceiros que compõem o chamado “Siste-
ma Socioeducativo” estão as instituições que atuam na prevenção e no apoio 
aos adolescentes que buscam se integrar positivamente na sociedade. Se a 
Obra não atua diretamente com programas de Medidas de Meio Aberto, não 
significa que ela não possa fazer parceria com as Unidades de Internação e/
ou o Programas de Liberdade Assistida e Prestação de Serviço à Comunida-
de. Pode oferecer vagas nos cursos, espaços para práticas esportivas, acolhi-
mento e orientação sociofamiliar para pais e/ou responsáveis; acolhida para 
irmãos mais novos, etc.  Pode, ainda, acolher adolescentes que venham cum-
prir a Prestação de Serviço à Comunidade dentro dos espaços da Obra. Colo-
que-os para ajudar a cuidar das crianças menores, para organizarem as ativi-
dades esportivas, para organizarem torneios de “pipas”, etc. O envolvimento 
com trabalhos educativos pode despertá-los para o voluntariado, melhorar a 
autoestima desses jovens e ajudá-los a deixar as drogas e, por conseguinte, o 
envolvimento com a criminalidade. Lembre-se do que dizia Dom Bosco: “eles 
são bons, só necessitam de quem os ame e cuide deles quando estão fora das 
instituições de internação” (Memórias do Oratório, p. 121).
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3º

Usar a participação nos Conselhos para trazer ao debata o tema da 
socioeducação que, em geral, fica esquecido: Os Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente têm responsabilidade também na garantia 
dos direitos dos adolescentes que se envolveram na prática de atos in-
fracionais Devem assegurar a qualidade e a efetividade dos programas  
destinados ao cumprimento de Medidas Socioeducativas e apoiá-los, in-
clusive, destinando um percentual dos recursos do Fundo. Sempre que 
necessário, é preciso usar a representatividade nos Conselhos para não 
deixar que esse tema caia no esquecimento.

4º

Promover seminários sobre temas específicos: a opção pela redução 
da maioridade penal e uma visão sempre negativa dos adolescentes que 
infracionaram é também fruto da desinformação. A sociedade prefere 
virar as costas para o problema ao invés de enfrentá-lo e assumir suas 
responsabilidades. Muitas famílias somente mudam a visão repressiva 
sobre a vulnerabilidade dos adolescentes que infracionaram quando são 
surpreendidas pelo envolvimento dos próprios filhos com as drogas ou 
com a prática de atos infracionais. É importante que se crie espaços de 
reflexão e debate sobre tais temas, principalmente envolvendo autorida-
des dos Sistema de Justiça, da Segurança Pública, do Executivo, do Legis-
lativo Municipal, dos Programas de Medidas Socioeducativas. Promover 
tais debates não custa tanto, suscita estudos e reflexões sobre diferentes 
visões para os temas propostos. Iniciativas da Obra Social sobre questões 
difíceis e que preocupam toda a sociedade e as famílias são uma impor-
tante forma de exercer protagonismo perante a mídia e formar correta-
mente a consciência social.
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d.	 Enfrentamento às vulnerabilidades que emergem da violência e da dependência 
química. 
	 Nas atividades de formação, realizadas como parte do desenvolvimento humano e cristão, dos ado-
lescentes que frequentam os programas ou projetos ofertados pelas Obras ou Presenças Salesianas, é es-
sencial uma ação preventiva, capaz de criar mecanismos que diminuam a exposição dos mesmos às práticas 
violentas e ao envolvimento com o uso abusivo de álcool e/ou de drogas ou mesmo a dependência química. 
Algumas ações podem contribuir para tanto:

1º

Na grade formativa trazer, de forma sistemática e permanente, a pre-
paração de crianças, de adolescentes e de jovens para se desenvol-
verem e viverem a partir de uma cultura de paz. Trata-se de formá-los, 
como seres humanos e como profissionais, para viverem e disseminarem 
princípios, valores e virtudes que os constitua como pessoas comprome-
tidas com a renovação da família e da sociedade, a partir de princípios 
pacifistas, de maior tolerância e maior solidariedade. A preparação de 
profissionais para atuarem com competência nesta área deve fazer parte 
das preocupações de uma Obra Salesiana, tanto quanto a de preparar 
tecnicamente profissionais para ministrarem um determinado curso de 
formação para o mercado do trabalho.

2º

Formação qualificada que auxilie na prevenção para a dependência 
química: que oriente e prepare as crianças, os adolescentes e os jovens para 
lidar com os próprios sentimentos, com suas emoções, com perdas e frustra-
ções, encontrando dentro de si recursos de resiliência e de superação que 
não os leve, fatalmente, para uma fuga através do álcool, das drogas ou, até 
mesmo, do suicídio. Vale aqui o que foi dito anteriormente sobre a necessi-
dade da formação de profissionais preparando-os para atuar com os diferen-
tes temas. Para tanto é possível também envolver voluntários que gostariam 
de apoiar o trabalho da Obra e não sabem como.
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3º

Disponibilizar pessoas e espaços para acolher, ouvir e orientar crian-
ças, adolescentes e jovens: muitos, às vezes, estão atravessando mo-
mentos de maior angústia e sofrimentos, advindos de problemas pes-
soais interiores ou mesmo por situações que estão ocorrendo no lar ou 
nos ambientes sociais que frequentam: escola, trabalho, rua, etc. Uma sala 
acolhedora que convide ao recolhimento e favoreça com o silêncio um 
momento de busca interior e a oferta da possibilidade de contato com 
religiosos ou com profissionais, contratados ou voluntários, capazes de 
dialogar, de ouvir, de partilhar e de orientar. Isso é essencial e se constitui 
como uma das formas de cuidado numa perspectiva de uma “Obra em 
Pastoral”. Vale lembrar que por timidez, medo, vergonha ou pelo próprio 
grau de desorientação, há meninos e meninas que não conseguem pe-
dir ajuda, mas que estampam no semblante, no agir, no falar, os dramas 
que estão vivendo ou enfrentando. Haverá a necessidade de alguém que, 
com sensibilidade, perceba tal situação e crie condições que favoreçam a 
aproximação e a abertura.

4º

Voluntariado: se comprometer e trabalhar para disseminar o bem é uma 
forma positiva de afastar crianças, adolescentes e jovens da violência e/
ou das drogas, ou mesmo, desencadear processos que ajudem no apoio 
aos que já se envolveram com tais problemas. O voluntariado cria sen-
sibilidade com a dor ou com a necessidade do outro e, ao perceber a 
capacidade pessoal de levar conforto, alívio, felicidade, a quem deles ne-
cessita, aquele que se presta a realizar serviços voluntários fortalece a sua 
autoestima. O bem realizado é bom para quem o recebe, mas, às vezes, 
até muito mais para aqueles que o fazem. Experimente!
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“Sabemos que o adolescente 
precisa fazer uma travessia, 
ela pode ser fácil, muito difícil 
ou quase inviável. Nosso papel 
é estar ao seu lado. Sabemos 
também que ninguém pode 
fazer esta travessia por ele. Há 
um papel importante a ser de-
sempenhado pelo estado, pela 
família e pela sociedade que é o 
de apoiá-lo, e não o de salvá-lo.”

Thelma A. Oliveira

11 - EXPERIÊNCIAS QUE 
APORTEM ELEMENTOS 
POSITIVOS PARA UMA 
ATUAÇÃO DE SUCESSO 
NO CAMPO DAS MEDI-
DAS SOCIOEDUCATIVAS
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Se na sua obra, ou na comunidade local onde ela está inserida, há experiências relevantes que possam ser 
compartilhadas e/ou até replicadas em outros espaços, vamos criar um “banco de projetos” a ser compartilha-
do dentro do SIGAR/Bússola. Podem ser experiências que trabalhem com alunos, com famílias, com formado-
res, a partir dos temas relacionados:

A

C
B

D

Enfrentamento à violência;

Atuação com práticas de Justiça Restaurativa;

Atuação com mediação de conflitos, círculos restaurativos;

Projetos de sucesso na aplicação das Medidas Socioeducativas 
(Meio aberto ou meio fechado);

E
F

Atuação no enfrentamento ao uso abusivo de álcool e/ou de dro-
gas, ou à dependência química;

Propostas de seminários ou debates sobre os temas aqui trazidos, 
inclusive com sugestão de possíveis palestrantes ou debatedores.

IMPORTANTE: 
Mais do que “casos” de sucesso, que nem sempre são possíveis de serem replicados em outros contextos, a parti-
lha de experiências que se desenvolve ou se conhece, pode ofertar aqui indicações conteúdos, atitudes, princípios 
pedagógicos, etc. que podem auxiliar no desenvolvimento e na execução de projetos nessas áreas ou outras afins.
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de Identidade Carismática. Série Documentos de Referência da Ação Social Salesiana em Rede no Brasil 3. Brasília, 
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ANEXO:
JUSTIÇA RESTAURATIVA e SISTEMA DE JUSTIÇA JUVENIL SOCIOEDUCATIVO: 

mudança de paradigmas e instrumento de transformação social 
Marcelo Nalesso Salmaso9

	 Para a adequada compreensão da Justiça Restaurativa e de seus objetivos, mostra-se necessário enxer-
gar o ser humano como um ser multidimensional e relacional, bem como, que a violência é um fenômeno com-
plexo, para, assim, se desvelar as suas causas profundas. Nos tempos atuais, boa parte das pessoas no mundo, o 
que se observa também na sociedade brasileira, está inserida em sistemas de convivência humana construídos 
e desenvolvidos sobre a base mecanicista e cartesiansa1, pautados pelas diretrizes do individualismo, do utilita-
rismo, do consumismo e da exclusão, os quais fomentam a competitividade, a dominação, o aniquilamento do 
outro, os discursos de ódio, a guerra. Em tais sistemas sociais, a identidade da pessoa, o ser “alguém” em meio 
ao grupo social e para si mesmo, resume-se à riqueza acumulada que permite consumir bens e ao poder sobre 
o outro. 

	 Inseridos em tal lógica, grande parte dos seres humanos estão submetidos à violência, não somente 
aquela de ordem física e psíquica, mas também à violência estrutural e cultural2, pois são impedidos de acessar 
serviços e recursos que, em tese, deveriam estar disponíveis a todos, o que coloca boa parcela da população à 
margem da esfera de garantia do bem-estar e gera para tantas pessoas o sentimento de não pertencimento 
social, contexto este que se mostra como um fomentador de atos de violência e transgressão. 

	 Em assim sendo, para o entendimento profundo da Justiça Restaurativa, cabe compreender que, diante 
da complexidade dos fenômenos conflito e violência, devem ser considerados, não só os aspectos individuais e 
relacionais, não deixando de lado a responsabilidade de cada um pela própria conduta, mas também, os comu-
nitários, institucionais e sociais que contribuem para seu surgimento, estabelecendo-se, assim, fluxos e procedi-
mentos que cuidem de todas essas dimensões e promovam mudanças de paradigmas, bem como, provendo-se 
espaços apropriados e adequados para tanto.

	 Partindo dessa premissa, por primeiro, é importante destacar que a Justiça Restaurativa não se resume 

1  Cf. CAPRA, Fritjof & LUISI, Pier Luigi. A Visão sistêmica da vida: uma concepção unificada e suas implicações filosóficas, políticas, sociais e econômicas. São Paulo: Cultrix, 2014.
2 Cf. JAREZ R., Xesús. Educar para a paz em tempos difíceis. São Paulo: Editora Palas-Athena, 2004.



a uma técnica especial especial voltada à resolução de conflitos – apesar de contar com um rol delas, como, por 
exemplo, o processo circular –, pois tem como foco principal a mudança dos paradigmas de convívio social, a 
partir de uma série de ações nas esferas relacional, institucional e social, todas coordenadas e interligadas pelos 
princípios comuns da humanidade, da compreensão, da reflexão, da construção de novas atitudes, da corres-
ponsabilidade, do atendimento de necessidades, com o objetivo de promover a construção de comunidades 
em que cada qual se sinta igualmente responsável pelas mudanças e pela paz, ou seja, instituindo as ideias de 
correponsabilidade, de cooperação e de um poder com o outro, de forma a deixar de lado esse poder sobre o 
outro, que é causa de tanta insatisfação e, por conseguinte, de violência. 

	 Nestes termos, a Justiça Restaurativa busca o resgate do justo e do ético nas relações sociais e, portanto, 
a sua construção, que se faz no coletivo, a partir do compartilhamento das responsabilidades com toda a comu-
nidade, é permanente e apresenta-se como um constante aprendizado. Assim, mostra-se fundamental construir 
a política pública e os projetos de Justiça Restaurativa com a comunidade e na comunidade – entendido o con-
ceito de comunidade como o conjunto das pessoas que compõem as instituições, públicas e privadas, e aquelas 
da sociedade civil, que atuem nos mais variados âmbitos do convívio social –, para que a implementação da 
Justiça Restaurativa seja resultado de uma construção coletiva e para que a comunidade possa garantir suporte 
às necessidades de todos os envolvidos, direta ou indiretamente, no conflito, em procedimentos de resolução 
de conflitos plurais, dialógicos e coletivos, como ocorre nos processos circulares, muito utilizados em nosso país.

	 Pode-se dizer, portanto, que a Justiça Restaurativa, nas palavras de Egberto Penido, “constitui-se como 
um conjunto ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização 
sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos e violência, de forma a envolver a cor-
responsabilidade individual e coletiva, para fins de se entender as causas estruturais do conflito e as necessidades daí 
advindas, possibilitar a reparação dos danos – a partir da responsabilização ativa dos responsáveis e corresponsáveis 
– e, ainda, recompor as relações interpessoais e sociais esgarçadas” 3.

	 Justamente para atender a esse amplo espectro da Justiça Restaurativa, compreendida em seu máximo 
potencial como instrumento de transformação social, que se volta a todas as dimensões do convívio humano, 
a Justiça Restaurativa deve atuar nas três dimensões da convivência4: (I) relacional, que diz respeito às transfor-
mações pessoais e às técnicas adotadas para solucionar conflitos a partir de uma lógica inclusiva de diálogo, 
de atendimento de necessidades, bem como de construção de responsabilidades e corresponsabilidades indi-
3  Conceito apresentado na aula proferida no Curso de Mediação da Escola Paulista da Magistratura, em setembro de 2014.
4  Metodologia de implantação e implementação utilizada pelo Grupo Gestor da Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, elaborada durante a consultoria prestada por Mônica Maria Ribeiro Mumme à 
Coordenaria da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Para uma abordagem mais detalhada sobre a metodologia, cf. SALMASO, Marcelo Nalesso. Uma mudança de paradigma e o ideal voltado à 
construção de uma Cultura de Paz. In CRUZ, Fabrício Bittencourt (coord.). Justiça restaurativa: horizontes a partir da Resolução CNJ 225. Brasília: CNJ, 2016, pp. 53/57. 
Disponível em: http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/08/4d6370b2cd6b7ee42814ec39946f9b67.pdf



viduais e coletivas, coordenadas por facilitadores devidamente capacitados a tanto; (II) institucional, no âmbi-
to da qual as próprias pessoas que compõem as instituições, especialmente naquelas em que acontecerão os 
processos circulares, são convidadas a pensar a estrutura organizacional e como se dá o convívio dentro dessa 
própria instituição, para fins de reformular as práticas e formas de relacionamento, para que a gestão, as ações 
e o gerencimento de problemas se tornem mais democráticos e participativos, bem como para que se promova 
o real sentido de pertencimento a seus integrantes; e, por fim, (III) social, em que a Justiça Restaurativa busca 
a corresponsabilidade da sociedade civil e dos Poderes Públicos, para pensar e buscar soluções aos problemas 
relativos à violência e à transgressão, de forma a espraiar os valores e os princípios da Justiça Restaurativa a toda 
a comunidade, especialmente por meio de Grupos Gestores locais interinstitucionais, intersetoriais e multidisci-
plinares, compostos pelos diversos segmentos sociais, tanto da esfera pública quanto da sociedade civil.

	 Em 2016, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ouvindo e dialogando com todos aqueles que, há mais ou 
menos tempo, vêm fazendo a Justiça Restaurativa se tornar realidade nos mais diversos – e adversos – contextos 
das diferentes regiões deste país de dimensões continentais, em verdadeiro trabalho de construção coletiva e 
respeito à história da Justiça Restaurativa no Brasil, promulgou a Resolução nº 225, de 31 de maio de 2016, que 
“dispõe sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências”. 
Referida Resolução, que se perfaz, atualmente, como a maior referência normativa nacional, traça balizamentos 
principiológicos e de fluxo mínimos para a Justiça Restaurativa, de forma a definir sua identidade e a encorajar 
os juízes e demais integrantes das comunidades a implementá-la, e, ao mesmo tempo, para evitar desvios, mas 
com abertura suficiente para que as diversas metodologias sejam respeitadas, sem engessá-la em um modelo 
único e fechado.

2. Justiça Restaurativa e Sistema Socieducativo

	 No âmbito do Sistema de Justiça, a área da Infância e da Juventude, delineada por um arcabouço legal 
pautado pela lógica da proteção integral, não punição, interinstitucionalidade, intersetorialidade, interdiscipli-
nariedade e articulação comunitária, mostrou-se como o campo fértil e o grande anfitrião para a chegada e o 
desenvolvimento da Justiça Restaurativa, tendo em vista a convergência de muitos princípios e o trabalho dedi-
cado de boa parte dos integrantes do Sistema de Justiça Juvenil5.

	 Não por outro motivo, a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de Aten-

5 A Justiça Restaurativa teve início, no Brasil, no ano de 2005, com três projetos-piloto implantados no Estado de São Paulo, no Estado do Rio Grande do Sul e no Distrito Federal, a partir de uma parceria entre, por um lado, os 
Poderes Judiciários dessas localidades e, por outro lado, a então Secretaria da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Durante estes mais de doze anos de 
história, a Justiça Restaurativa se espalhou e se enraizou em todo o país, com experiências bem-sucedidas em vários Estados da Federação, cada um observando e respeitando, para este processo de implementação, os potenciais 
e desafios locais, bem como os contextos institucionais e comunitários próprios. Sobre os projetos pioneiros de Justiça Restaurativa no Estado de São Paulo, confira-se EDNIR, Madza (org.). Justiça Restaurativa em Heliópolis e 
Guarulhos: parceria para a cidadania. São Paulo: Centro de Criação e Imagem Popular (CECIP), 2007. E, ainda, MELO, Eduardo Rezende & EDNIR, Madza. Justiça Restaurativa e Comunitária em São Caetano do Sul. São Paulo: Centro 
de Criação e Imagem Popular (CECIP) e Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 2008. 



dimento Socioeducativo (SINASE), determina, expressamente, em seu artigo 35, que a aplicação de práticas e 
medidas restaurativas, no âmbito do Sistema de Justiça Juvenil, deve ser prioridade (inciso III), favorecendo-se, 
assim, a autocomposição dos conflitos (inciso II) e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários (inciso 
IX). Como consequência lógica, referida lei estabelece que a intervenção judicial e a imposição de medidas, de 
forma heterônoma, devem se dar apenas excepcionalmente (inciso II)6. 

	 Nestes termos, a construção e a implementação de um novo modelo de Justiça, pautado pelos valores e 
princípios da Justiça Restaurativa, no SINASE, mostram-se como um objetivo maior da Lei nº 12.594/2012, a qual 
estabelece contornos gerais e abertos para tanto. E, assim, a Resolução CNJ nº 225/2016 integra-se nesse espaço 
legal, de forma a delinear, com maior minúcia, a identidade da Justiça Restaurativa, bem como a estruturação e 
os fluxos para os trabalhos restaurativos.

 	 Passa-se, aqui, à análise da estruturação e do desenvolvimento da Justiça Restaurativa no âmbito do Sis-
tema de Justiça Juvenil – e, portanto, no SINASE – , e o primeiro ponto a ser delineado diz respeito ao momento 
e de que forma a Justiça Restaurativa e o Sistema de Justiça Juvenil se comunicam. 

	 Neste passo, tenho defendido, como vem resumido na introdução deste artigo, que a Justiça Restaurati-
va traz um novo paradigma de convivência social, de resolução de conflitos e de consolidação do valor justiça, 
pelo que, portanto, se perfaz como uma “alternativa ao paradigma punitivo” e, não, como um aperfeiçoamento 
dos sistemas de controle e punitivos, pelo que não é e não deve ser uma “alternativa penal”7.

	 Em assim sendo, caso se entenda como apropriado trabalhar o conflito no âmbito da Justiça Restaurativa, 
o mais adequado, para garantir os melhores resultados ao trabalho restaurativo, é promover a sua “derivação”, 
logo no início, para fora do processo convencional, ou mesmo antes de qualquer judicialização, remetendo-se 
a situação ao Setor ou Núcleo de Justiça Restaurativa, para se evitar, em qualquer caso, decisão impositiva por 
parte de alguma autoridade8. 

	 E a Lei nº 12.594/2012 contempla esse entendimento ao estabelecer expressamente, em seu artigo 35, 

6 Art. 35.  A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos seguintes princípios: (…) II - excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos; III - 
prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas; (…) IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo. 
7 Vale, aqui, consignar que, a despeito de o foco das medidas socioeducativas não ser a punição, mas, sim, a socioeducação, é certo que a imposição de medidas, seja aquelas em meio aberto como as em meio fechado, trazem, 
em seu bojo, a restrição de direitos. 
8 Mesmo porque, sobrevindo imposição de medida ou condenação, aquela pessoa que se comportou de forma danosa passa a ser reconhecido e a se reconhecer como um “alguém criminoso”, gerando o estigma que reforça a 
impossibilidade de suplantar essa condição. Por outro lado, uma das ideias centrais da Justiça Restaurativa é apresentar a essa pessoa a possibilidade de ela, após refletir sobre o erro cometido, assumir novos caminhos, reparar 
os danos, ou seja, voltar atrás na trilha dos passos errados, com o apoio da comunidade, sem que haja imposição de medidas ou punição. Portanto, o fato de o processo convencional caminhar paralelamente com o procedimento 
restaurativo, ou já ter se exaurido, irá esvaziar o trabalho restaurativo. Assim porque, se a pessoa tiver a perspectiva de cumprir uma medida imposta ou punição ao final, ou efetivamente for condenado a tanto, irá se desinteressar 
do trabalho restaurativo, que requer um grande esforço emocional, para lidar com o erro cometido e assumir novos caminhos, e físico/financeiro, para reparar os danos causados, tanto à vítima como à comunidade. Ademais, a 
conflituosidade deflagrada no processo formal acabaria por obstar o que se busca na prática restaurativa, ou seja, a construção de uma solução pacífica para o problema. Isso tudo somado ao risco de as informações da prática 
restaurativa serem usadas no processo formal, quebrando-se o sigilo. Cf. SALMASO, Marcelo Nalesso. Idem.



incisos II e III, que as práticas restaurativas e a autocomposição de conflitos devem ser prioritárias com relação à 
intervenção judicial e imposição de medidas. 

	 Partindo de tal diretriz e nos termos do fluxo delineado pela Resolução CNJ nº 225/2016, uma vez iden-
tificado que, no âmbito de um determinado conflito levado ao Sistema de Justiça Juvenil, a sua natureza e a sua 
dinâmica envolvem relações continuadas, irradiam efeitos em comunidades e apontam para a necessidade de 
assunção de corresponsabilidades para a efetiva mudança de rumos, em favor da construção de uma cultura de 
não violência, o juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, da Defensoria Pública, das partes, dos 
seus advogados e dos Setores Técnicos de Psicologia e Assistência Social, poderá, de forma fundamentada, en-
caminhar o procedimento ou processo judicial, em qualquer fase de tramitação, ao Setor ou Núcleo de Justiça 
Restaurativa. A autoridade policial também poderá sugerir, no Termo Circunstanciado de Ocorrência ou no re-
latório do Inquérito Policial, o encaminhamento do conflito ao procedimento restaurativo (artigo 7º, Resolução 
CNJ nº 225/2016). 

	 Por força do artigo 6º, inciso I, da Resolução nº 225/2016, todo o trabalho restaurativo é desenvolvido 
em “espaço físico adequado para o atendimento restaurativo, diretamente ou por meio de parcerias, que deve ser 
estruturado de forma adequada e segura para receber a vítima, o ofensor e as suas comunidades de referência, além 
de representantes da sociedade”, que, no âmbito do Poder Judiciário, deverá ser providenciado pelos Tribunais. 

	 Feito o encaminhamento do conflito à Justiça Restaurativa, por primeiro, em uma etapa preliminar ao 
procedimento restaurativo propriamente dito, procura-se compreender e mapear, por um lado, os danos e as 
necessidades geradas para a vítima, como também as pessoas que para ela são referenciais e que, indiretamen-
te, foram afetadas pela situação. Por outro lado, busca-se também entender a história da pessoa que causou o 
dano, mormente no que tange às necessidades e omissões que acabaram contribuindo para a construção das 
escolhas equivocadas, bem como os seus sonhos e anseios, sem prejuízo de identificar suas referências familia-
res e comunitárias9. 

	 Nesse encontro prévio, as pessoas são orientadas sobre o que é Justiça Restaurativa e quais são os seus 
objetivos, sendo esclarecido a elas acerca de princípios fundantes, como a voluntariedade da participação, a 
possibilidade de se interromper o procedimento restaurativo a qualquer tempo, o respeito e a segurança que 
lhes serão garantidos, o sigilo quanto ao que ali for falado e o tempo estimado que o procedimento restaura-
tivo demanda, tudo para que este ocorra a partir do consentimento, livre e espontâneo, de cada qual, sendo a 

9  Esse momento prévio é de suma importância, pois, com base em tais informações, a equipe da Justiça Restaurativa poderá elaborar a melhor forma de conduzir o procedimento restaurativo, para fins de promover reconexões e a 
restauração das relações humanas rompidas, e, ainda, convidar, para estarem presentes no processo circular, as referências familiares e/ou comunitárias de ofensor e vítima, além de pessoas da comunidade indiretamente atingida 
e aqueles que, representantes ou não de entidades e órgãos da Rede de Garantia de Direitos, possam garantir suporte à reparação dos danos e à construção de novos caminhos. 



voluntariedade um dos princípios balizadores da Justiça Restaurativa (artigo 2º, §§ 2º e 3º, Resolução CNJ nº 
225/2016)10. 

	 Em um momento posterior, tem-se o procedimento restaurativo propriamente dito11. Assim, em dia e ho-
rário designados, ofensor, vítima, familiares e/ou pessoas referenciais para cada qual, membros da comunidade 
direta ou indiretamente atingida pelo fato, representantes de entidades e órgãos da Rede de Garantia de Direi-
tos e, se pertinente, outras pessoas que possam contribuir para a solução restaurativa do problema reúnem-se, 
voluntariamente, em local adequado, para a realização do procedimento restaurativo, que é coordenado por 
pessoas capacitadas a tanto, denominadas tradicionalmente como facilitadores ou guardiões12. 

	 Ao final do procedimento restaurativo, reconhecidos os erros, as responsabilidades e as corresponsabili-
dades, e, em seguida, identificados os danos e as obrigações deles decorrentes, por parte de cada qual dos par-
ticipantes do procedimento restaurativo, chega-se à fase dos acordos. Neste ponto, aquela pessoa que cometeu 
um ato danoso será convidada, como protagonista da reconstrução de sua história, a apresentar o plano de 
reparação dos danos causados, não só a uma outra pessoa, como também à comunidade e a si próprio. Por sua 
vez, a comunidade e os integrantes da Rede de Garantia de Direitos, presentes no procedimento restaurativo, 
disponibilizam seus projetos e ações para atendimento das necessidades de vítima e ofensor13. 

	 Ao final do procedimento restaurativo, caso não seja necessário designar outra sessão, todos os parti-
cipantes poderão, respeitadas as diretrizes principiológicas acima transcritas, assinar o termo dos acordos. O 
termo dos acordos conterá uma breve memória da sessão, constando os nomes dos participantes e o plano de 
ação com os pactos estabelecidos. Para preservação do sigilo e da confidencialidade, não deverá ser transcrito, 
10 Todas as formas coercitivas para compelir à participação são vedadas, como, por exemplo, ameaças de eventual imposição de pena para o caso de não adesão ou, ainda, a expedição de intimações como “convite” para o proce-
dimento restaurativo, proibição esta expressamente prevista ao final do caput do artigo 8º, da Resolução nº 225/2016. 
11 Desde os primórdios de sua elaboração e implementação, nos anos 1970, a Justiça Restaurativa desenvolveu uma série de técnicas para a resolução de conflitos, como o VOP (processo vítima-ofensor, na sigla em inglês), a 
comunicação não violenta, a conferência familiar, o círculo restaurativo, o processo circular, entre outros. De qualquer forma, o que se observa é que o processo circular, nos moldes como elaborado pela norte-americana Kay Pranis, 
tem sido aquele mais utilizado no Brasil, pois, tomando em conta as particularidades nacionais e a forma estrutural da sociedade brasileira – mormente no que toca à desigualdade social –, vem apresentando maior eficácia, 
justamente por envolver, para além das partes conflitantes e seus familiares, também a comunidade e a Rede de Garantia de Direitos, todos reunidos para entenderem as suas responsabilidades sobre como reparar o mal causado 
e desarmar as “molas propulsoras” existentes na sociedade, que “empurram” as pessoas à violência e à transgressão. Seja qual for o procedimento adotado, existe a necessidade de se envolver ofensor, vítima, seus familiares ou 
pessoas de referência para ambos, a comunidade direta ou indiretamente atingida pela ofensa e representantes da Rede de Garantia de Direitos, conforme previsto no artigo 1º, caput, e incisos I e III da Resolução nº 225/2016, e 
de acordo com o já exposto supra. Tal ideia vem reforçada no caput do artigo 8º e no artigo 9º da Resolução nº 225/2016.
12 O papel do facilitador é de fundamental importância no procedimento restaurativo, pois é ele quem coordenará os trabalhos, compartilhando as responsabilidades, de forma que todos tenham voz e escutem ativamente, 
de maneira ordenada e evitando-se discussões, e, assim, para que o procedimento restaurativo seja um espaço seguro de conversação, no qual as pessoas possam expressar os seus sentimentos mais profundos, como tristeza, 
desespero, frustração, dor, alegria, verdades, visões diversas de mundo, tudo resguardado sob o mais absoluto sigilo. Por isso, é fundamental proporcionar formação de qualidade às pessoas, com qualquer formação profissional, 
que pretendam exercer tal atividade. Cf. Artigos 8º, 9º, 13, 14 e 15, da Resolução CNJ nº 225/2016.
13  Vale, neste ponto, um alerta, a fim de que a Justiça Restaurativa não sofra desvirtuamentos graves. Em hipótese alguma, no procedimento restaurativo, caberá à comunidade, à família e aos representantes da Rede de Garantia 
de Direitos julgar o ofensor e impor a ele o que quer que seja. Todos estão presentes para, a partir da técnica própria do procedimento restaurativo adotado e sob a coordenação do facilitador, auxiliarem o ofensor a refletir e 
a desenvolver a sua responsabilidade, como sujeito ativo dessa construção. Jamais o procedimento restaurativo pode servir a um julgamento do ofensor, como objeto, por parte dos demais, transformando-se em um “tribunal 
circular”, pois, caso isso ocorra, o Estado Democrático de Direito ficará seriamente abalado, já que essa pessoa que causou dano será julgada sem as garantias constitucionais do devido processo legal e por pessoas não investidas, 
pelo ordenamento jurídico, para tanto. 



nem mesmo de forma resumida, o conteúdo relatado pelos participantes, seja quanto às suas histórias de vida, 
seja quanto aos sentimentos advindos do ato. Caso o conflito esteja judicializado, referido termo será juntado 
aos autos do procedimento ou processo judicial e, após ouvido o promotor – bem como, quando já instaurado 
o contraditório, também o defensor –, virá homologado pelo magistrado responsável (§§ 3º e 4º, do artigo 8º, 
Resolução CNJ nº 225/2016).

	 Algum tempo depois – o que, na prática, tem ocorrido entre três e seis meses após o procedimento restau-
rativo –, as mesmas pessoas reúnem-se para verificar se as relações sociais restaram restabelecidas e se os acordos 
vêm sendo cumpridos da maneira combinada. Em caso positivo, o próprio grupo conclui que o processo circular 
atingiu o seu objetivo com o máximo de eficiência, encerrando-se o procedimento restaurativo. Referida informa-
ção será, também, remetida ao procedimento ou processo judicial, na hipótese de o conflito estar judicializado, 
oportunidade em que o juiz poderá aplicar a remissão, de forma a extinguir o processo, tendo em vista que a paci-
ficação social, objetivo maior do Sistema de Justiça, fora alcançada. 

	 Por outro lado, caso o trabalho restaurativo, por qualquer motivo, como a falta de adesão voluntária das 
partes, não aconteça ou os acordos não sejam cumpridos satisfatoriamente, retoma-se o procedimento ou proces-
so judicial, sendo vedada a utilização de informações obtidas durante o procedimento restaurativo para qualquer 
fim no âmbito do procedimento ou processo judicial, bem como, proibido considerar tal insucesso como causa 
para majoração de eventual sanção (§ 5º, do artigo 8º, Resolução CNJ nº 225/2016). 

	 Todavia, sem prejuízo desse entendimento, acima delineado, no sentido de que a Justiça Restaurativa mos-
tra-se plena e com maior eficácia quando se afasta a possibilidade de imposição de medidas, ou seja, por meio da 
“derivação” do conflito, não se pode perder de vista que as práticas restaurativas qualificam, de forma mais huma-
na, dialógica e participativa, as medidas socioeducativas, mesmo que não voluntárias, mas com toda a perda, em 
termos de restauratividade, que isso implica, conforme já externado14. 

	 Mas vale deixar claro que o fato de se utilizar de práticas restaurativas no âmbito da execução de medidas 
socioeducativas impostas heteronomamente não faz dessas medidas, em si, medidas de Justiça Restaurativa ou de 
Justiça Juvenil “com enfoque restaurativo”, pois, como dito, a medida socioeducativa, nesse caso, na sua essência, 
não se pauta pela voluntariedade quanto à participação dos envolvidos, princípio maior e que faz parte da defini-
ção principiológica da identidade da Justiça Restaurativa. 

14 Ressalta-se que, antes de se dar início, em uma determinada instituição, às práticas restaurativas, como o processo circular, mostra-se necessário trabalhar a ambiência e a estrutura de convivência dessa instituição. Assim 
porque, as instituições, a exemplo das unidades de internação e até mesmo das escolas, são formatadas como reflexo das estrutura social, ou seja, hierarquizadas, punitivas, excludentes, de forma a não gerar pertencimento às 
pessoas que nela convivem, estrutura de convivência essa que, por si, se mostra como fomentadora de conflitos e de violência. Em assim sendo, por primeiro, faz-se fundamental estabelecer um plano estratégico para a imple-
mentação da Justiça Restaurativa como política pública no interior dessa instituição, modificando-se a lógica de gestão e de relacionamento interpessoal entre as pessoas, e, ainda, garantindo suporte às práticas restaurativas 
(dimensão institucional da atuação da Justiça Restaurativa). 



	 Nestes termos, mostra-se possível, após a imposição, pelo Juízo, da medida socioeducativa em meio aberto, 
utilizar os círculos restaurativos de diálogo ou de tomada de consciência, para a elaboração do Plano Individual de 
Atendimento (PIA), a fim de que o(a) jovem, com o suporte de sua família, da comunidade e dos serviços da Rede 
de Garantia de Direitos, tenha voz para externar as suas angústias e necessidades, para que, assim, assuma a posi-
ção de protagonista da construção desse plano, com o objetivo de modificar o rumo de sua história. 

	 Por outro lado, uma vez imposta, por sentença judicial, a medida socioeducativa de internação por prazo in-
determinado, os processos circulares de resolução de conflitos são bastante pertinentes para lidar com os conflitos 
que surgem nas unidades de internação, não só entre os adolescentes ou entre estes e os servidores, mas também 
entre os servidores; ou, ainda, para a reconexão do jovem com sua família e comunidade, no momento em que 
ganhar a liberdade. 

3. Considerações finais

	 Como se pode notar, a Justiça Restaurativa demanda um trabalho árduo, de grandes dimensões e, por 
consequência, com imenso potencial transformador, que, para tanto, deve contar com a participação dos Poderes 
Públicos, da sociedade como um todo e de cada pessoa da comunidade. Justamente por isso, a Justiça Restaurativa 
pertence a todos, unidos e corresponsáveis pela construção de um mundo mais justo.  

	 A Justiça Restaurativa aponta para um futuro de uma humanidade mais humana, pois visa à realização da 
justiça como um valor, no seio comunitário, em todos os âmbitos da existência e da coexistência das pessoas. E 
o Brasil, atualmente, vive um momento histórico em termos de construção e desenvolvimento da Justiça Restau-
rativa, pois muitas experiências vêm sendo realizadas nos quatro cantos do país e nos mais diversos ambientes e 
contextos. 

	 Todavia, existem riscos de a Justiça Restaurativa ser cooptada pelos sistemas de interesses que pautam a 
lógica social e institucional, para, de forma velada, manter ou reforçar as estruturas de poder sobre o outro e servir 
àquilo a que ela não se propõe, mantendo-se, assim, o fazer “mais do mesmo” sob uma nova roupagem. Tal pode 
ocorrer quando, por exemplo, práticas de Justiça Restaurativa são utilizadas como verdadeiros julgamentos ou 
quando se classificam como “restaurativas” ações institucionais ou institutos essencialmente punitivos, mas um 
pouco mais brandos, dizendo-se que há nisso algum “grau” ou “enfoque” restaurativo ou, ainda, buscando-se “en-
gessar” a Justiça Restaurativa em modelo normativo nacional ou internacional único e rígido. 

	 E o norte, que deve guiar os caminhos restaurativos, para que a Justiça Restaurativa não se afaste de seus 
objetivos como instrumento de transformação social, são os seus princípios e valores fundantes. 
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Os Compromissos Fundamentais da ação social 
salesiana em rede se consti tuem em uma 
agenda de trabalho com foco no território.

 Os adolescentes, por viverem um momento peculiar de desen-
volvimento, precisam, mais do que ningué m, contar com uma proposta 
educati va com limites, disciplinas e, acima de tudo, com diálogo, afeto, 
confi ança e uma relação de sinceridade para a pactuação de projetos e 
comportamentos que levem ao consenso, ou seja: uma relação positi va 
consigo, com a família e com a sociedade. O confl ito é  uma chance de 
transformar, de fazer diferente, e os jovens têm isso construí do dentro 
de si: a vontade de mudança. 

[...] qualquer mudança de uma sociedade marcadamente violenta para 
relações pacífi cas e solidárias depende de se reconhecer e assumir a 
violência presente nas relações e a defi ciência educati va estabelecida, 
pois “somente podemos emancipar-nos daquilo que sabemos ser um 
entrave” e, assim, buscar maneiras de viabilizar uma convivência mais 
justa e fraterna. 

Os principais entraves se dã o pelas gritantes injusti ças sociais, que se 
estabelecem no campo social e tendem a imprimir uma diferenciação 
e disputa entre os indivíduos, infl uenciando a produção de comporta-
mento infracional e violento. 

Mesmo nas injusti ças, o adolescente precisa apreender rigorosamen-
te saberes universais e técnicos para enfrentar os dilemas da vida [...] 
transformando-se.
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